
VAGAS POR PREENCHER REVELAM 
GRAVIDADE DA SITUAÇÃO DO SNS

MÉDICOS FIZERAM 4,4 MILHÕES 
DE HORAS EXTRAORDINÁRIAS

ESTE SNS 
NÃO É 
NEM PARA 
VELHOS 
NEM PARA 
NOVOS!

OM
www.ordemdosmedicos.pt

REVISTA DA ORDEM DOS MÉDICOS

2 1 9
DEZEMBRO 2021



B | ROM DEZEMBRO 2021

TEMA DE CAPA

www.fundacaobial.com
fundacao@bial.com

Organizing Committee:

President
AXEL CLEEREMANS (Brussels)
ETZEL CARDEÑA (Lund)
MIGUEL CASTELO-BRANCO (Coimbra)
RUI COSTA (New York and Lisbon)
RAINER GOEBEL (Maastricht)
STEFAN SCHMIDT (Freiburg)
CAROLINE WATT (Edinburgh)

Participants:

DARYL BEM (Ithaca, NY)
ORFEU BERTOLAMI (Porto)
MICHAEL BRECHT (Berlin)
DEAN BUONOMANO (Los Angeles)
JIMENA CANALES (Urbana-Champaign)
ETZEL CARDEÑA (Lund)
BERNARD CARR (London) 
MIGUEL CASTELO-BRANCO (Coimbra) 
AXEL CLEEREMANS (Brussels)
RUI COSTA (New York and Lisbon)
JENNIFER COULL (Marseille)
PATRICIA CYRUS (Orlando)
TERESA FIRMINO (Lisbon)
RAINER GOEBEL (Maastricht)
JULIA MOSSBRIDGE (Evanston and San Francisco)
STEFAN SCHMIDT (Freiburg)
ANIL SETH (Sussex)
DANIEL SHEEHAN (San Diego) 
MÁRIO SIMÕES (Lisbon)
WOLF SINGER (Frankfurt)
JOSEPH S. TAKAHASHI (Dallas)
CAROLINE WATT (Edinburgh)
MARC WITTMANN (Freiburg)

Casa do Médico - Porto
April 6 to 9, 2022   

13th SYMPOSIUM OF
BIAL FOUNDATION
BEHIND AND
BEYOND THE BRAIN
Aquém e Além do Cérebro
The mystery of time

C

M

Y

CM

MY

CY

CMY

K

PUB_13SIMPOSIUM_A4.pdf   1   19/10/2021   11:42



DEZEMBRO 2021 ROM | 1  www.fundacaobial.com
fundacao@bial.com

Organizing Committee:

President
AXEL CLEEREMANS (Brussels)
ETZEL CARDEÑA (Lund)
MIGUEL CASTELO-BRANCO (Coimbra)
RUI COSTA (New York and Lisbon)
RAINER GOEBEL (Maastricht)
STEFAN SCHMIDT (Freiburg)
CAROLINE WATT (Edinburgh)

Participants:

DARYL BEM (Ithaca, NY)
ORFEU BERTOLAMI (Porto)
MICHAEL BRECHT (Berlin)
DEAN BUONOMANO (Los Angeles)
JIMENA CANALES (Urbana-Champaign)
ETZEL CARDEÑA (Lund)
BERNARD CARR (London) 
MIGUEL CASTELO-BRANCO (Coimbra) 
AXEL CLEEREMANS (Brussels)
RUI COSTA (New York and Lisbon)
JENNIFER COULL (Marseille)
PATRICIA CYRUS (Orlando)
TERESA FIRMINO (Lisbon)
RAINER GOEBEL (Maastricht)
JULIA MOSSBRIDGE (Evanston and San Francisco)
STEFAN SCHMIDT (Freiburg)
ANIL SETH (Sussex)
DANIEL SHEEHAN (San Diego) 
MÁRIO SIMÕES (Lisbon)
WOLF SINGER (Frankfurt)
JOSEPH S. TAKAHASHI (Dallas)
CAROLINE WATT (Edinburgh)
MARC WITTMANN (Freiburg)

Casa do Médico - Porto
April 6 to 9, 2022   

13th SYMPOSIUM OF
BIAL FOUNDATION
BEHIND AND
BEYOND THE BRAIN
Aquém e Além do Cérebro
The mystery of time

C

M

Y

CM

MY

CY

CMY

K

PUB_13SIMPOSIUM_A4.pdf   1   19/10/2021   11:42

SUMÁRIO
ROM 219 - DEZEMBRO 2021

Revista da Ordem dos Médicos: Ano 37 - N° 219 - DEZEMBRO - 2021
Propriedade: Conselho Nacional da Ordem dos Médicos | Sede: Av. Almirante Gago Coutinho, 151-1749-084 Lisboa - Tel.: geral da OM: 211 517 100
Diretor: Miguel Guimarães - Bastonário da Ordem dos Médicos | Diretores Adjuntos: António Araújo, Carlos Diogo Cortes, Alexandre Valentim Lourenço 
Diretora Executiva: Paula Fortunato - paula.fortunato@ordemdosmedicos.pt | Redação: Paula Fortunato, Filipe Pardal | Dep. Comercial: rom@ordemdosmedicos.pt 
Design gráfico: Vasco Mendes da Costa | Paginação: Gráficos à Lapa | Redação, Produção e Serviços de Publicidade: Av. Almirante Gago Coutinho, 151 - 1749-084 Lisboa 
Impressão: Lidergraf - Sustainable Printing - Depósito Legal: 7421/85 ISSN: 2183-9409 | Periodicidade: Mensal - Circulação total: 50 000 exemplares (10 números anuais)

Nota da redação:
Os artigos assinados são da inteira responsabilidade dos autores; os artigos inseridos nas páginas identificadas das Secções são da sua inteira responsabilidade. 
Em qualquer dos casos, tais artigos não representam qualquer tomada de posição por parte da Revista da Ordem dos Médicos. 
Relativamente ao acordo ortográfico a ROM escolheu respeitar a opção dos autores. Sendo assim poderão apresentar-se artigos escritos segundo os dois acordos.

14
08

24

36

03
EDITORIAL
A semântica do abandono do SNS

06 BREVES

08
ENTREVISTA – Pedro Oliveira  
Um bom líder é capaz de motivar 
e fazer acontecer

TEMA DE CAPA
14 Qualidade de vida, projetos profissionais aliciantes, 

reconhecimento, respeito, remuneração... 
Este SNS não é nem para velhos nem para novos!

24
ENTREVISTA – Miguel de Sousa Mendes 
O trabalho deve ser uma viagem enriquecedora

ATUALIDADE
29 Um ano de vacinação: Ordem reafirma importância 

da vacinação e apela a que não se perca o foco
30 Transformação digital em saúde: 

são precisos objetivos e liderança
32 Assembleia de Representantes aprova plano de ação 

para 2022
34 Nova fase da pandemia exige alteração urgente 

de normas e procedimentos
35 Número de vagas por preencher é revelador da 

gravidade da situação do SNS
36 Médicos fizeram 4,4 milhões de horas extraordinárias 

até setembro



2 | ROM DEZEMBRO 2021

TEMA DE CAPA

Maria de Sousa
Regulamento e

Formulário de Candidatura:

www.ordemdosmedicos.pt
www.fundacaobial.com

Júri
Presidente: Rui Costa

Vogais:
Maria do Carmo Fonseca

Miguel Castelo-Branco
Joana Palha
Graça Porto

Destina-se a galardoar até cinco 
jovens investigadores cientí­cos 

portugueses, de idade igual ou 
inferior a 35 anos, com projetos de 

investigação na área das Ciências da 
Saúde, incluindo um estágio num 

centro internacional de excelência.

Visa premiar até:
5 candidaturas
€30.000 cada

Prazo de candidaturas:
1 de janeiro a 31 de maio de 2022

2ª edição  - 2022

SUMÁRIO
ROM 219 - DEZEMBRO 2021

44

50

42

48

38
FORA DE ORDEM
Pandemia, trabalho e saúde mental: 
tensão e conquistas - Joana Almeida, advogada

5 PERGUNTAS AOS COLÉGIOS
40 Cirurgia Cardiotorácica
41 Neurologia

LEGES ARTIS
42 Prótese customizada em doente com síndrome 

de Gardner

44
BAÚ DE MEMÓRIAS
Egas Moniz: uma personalidade multifacetada

46 ALTOS E BAIXOS

48 PROVA DOS FACTOS

CULTURA
50 Vasco Trancoso: 

A fotografia é uma viagem de autoconhecimento

OPINIÃO
53 Que médicos queremos no futuro?
54 Contexto atual dos cuidados paliativos em Portugal
58 Um médico de proximidade inacessível
59 O segundo Natal do SARS-CoV-2 
60 Carta aberta sobre o sistema de saúde
62 Aneurisma – Tratamento possível?

INFORMAÇÃO
63 Informação SRC
69 Informação SRS
75 Informação SRN



DEZEMBRO 2021 ROM | 3  

Maria de Sousa
Regulamento e

Formulário de Candidatura:

www.ordemdosmedicos.pt
www.fundacaobial.com

Júri
Presidente: Rui Costa

Vogais:
Maria do Carmo Fonseca

Miguel Castelo-Branco
Joana Palha
Graça Porto

Destina-se a galardoar até cinco 
jovens investigadores cientí­cos 

portugueses, de idade igual ou 
inferior a 35 anos, com projetos de 

investigação na área das Ciências da 
Saúde, incluindo um estágio num 

centro internacional de excelência.

Visa premiar até:
5 candidaturas
€30.000 cada

Prazo de candidaturas:
1 de janeiro a 31 de maio de 2022

2ª edição  - 2022



4 | ROM DEZEMBRO 2021

TEMA DE CAPAEDITORIAL

base destas saídas é igualmente a procura de tempo e 
meios para fazer investigação clínica. “O SNS é pouco 
flexível, só existe um modelo de carreira e só funciona 
para quem se sujeita a trabalhar muito mais do que as 
40h semanais estipuladas por lei; não há espaço para 
a investigação, para projetos de cooperação interna-
cional (...). Esta nova geração de médicos valoriza o 
poder de escolher e de ter ‘tempo’! O SNS tem de abrir 
espaço para estes profissionais se os quiser manter”, 
alerta, por exemplo, a colega Bianca Ascenção, uma 
das entrevistadas para este tema de capa. 

Ao longo do meu mandato tenho precisamente 
defendido que a carreira médica deve ser aplicada 
e revitalizada e que é urgente que o tempo para a 
investigação possa ser contemplado e valorizado nos 
horários de trabalho. Sem essa oportunidade torna-
-se mais difícil repetir exemplos passados, como o de 
Egas Moniz, que também evocamos nesta revista, o 
nosso primeiro Nobel, e que se evidenciou precisa-
mente pela investigação numa área em que ainda não 
existia qualquer resposta terapêutica. O tempo é, de 
facto, chave. Principalmente quando, em apenas nove 
meses, entre janeiro e setembro de 2021, os médicos 

MIGUEL GUIMARÃES
Bastonário da Ordem dos Médicos

A semântica 
do abandono 

do SNS

Algumas notícias recentes dão conta de que, entre 
maio e novembro, foram mais de 400 os médicos que 
“abandonaram” o Serviço Nacional de Saúde – já que 
antes desse mês, em virtude de vigorar o estado de 
emergência imposto pela pandemia, os médicos esta-
vam proibidos de rescindir os seus contratos com o ser-
viço público de saúde. Na prática, estamos a falar de 
uma média de duas saídas por dia, o que num SNS cada 
vez mais depauperado é algo que se faz sentir e que é 
de extrema preocupação. Para inverter esta tendência, 
são necessárias várias coisas, e admitamos que estando 
criada esta dinâmica será sempre algo difícil de resol-
ver. Mas podemos começar pela semântica: não são os 
médicos que estão a abandonar o SNS, foi quem faz a 
política de saúde do SNS – e tutela a área – que aban-
donou os seus profissionais e os doentes ao permitir e 
insistir num caminho de desinvestimento e desrespeito.

Nesta edição da Revista da Ordem dos Médicos, 
partilhamos um artigo com testemunhos de vários 
colegas que tomaram a decisão, difícil, de seguir outro 
caminho que os realizasse em termos pessoais e pro-
fissionais. Um caminho que permite também que a 
medicina avance, já que uma das razões que estão na 
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EDITORIAL

também esta a última revista de 2021, não posso 
deixar de aproveitar este momento para desejar 
que 2022 seja um ano mais justo, mais fraterno e 
mais solidário para todos. Um ano em que as pes-
soas sejam efetivamente o centro de todas as nossas 
preocupações e ações, a começar pelo poder político. 
Sem saúde não há economia, não há uma sociedade 
moderna e evoluída, não há felicidade.

A saúde é uma área central e estratégica para 
qualquer país desenvolvido, pelo que espero, com 
toda a sinceridade, que em janeiro reencontremos 
um caminho para este setor, independentemente 
do partido vencedor. Porque a saúde tem ideologia, 
mas não pode ser dominada ou totalmente condi-
cionada por isso. A saúde é um ativo estratégico 
para o nosso país e merece ser um centro de diá-
logo, de acordo e de compromissos, o que implica 
que todos os partidos se disponham a remar juntos 
por este bem maior, evitando batalhas semânticas 
e assumindo que o que tem sido feito apenas tem 
conduzido a que o SNS abandone as suas pessoas 
de ontem e de hoje, que desejam e merecem ser as 
pessoas de sempre.

fizeram mais de 4,4 milhões de horas extraordinárias 
no SNS, de acordo com os dados da Administração 
Central do Sistema de Saúde. Mesmo assim, e mesmo 
perante tantas dificuldades presentes, continuamos a 
ter exemplos de perseverança, como é também rela-
tado na rubrica Leges Artis, sobre uma equipa mul-
tidisciplinar de médicos, engenheiros e informáticos, 
do Centro Hospitalar Universitário Lisboa Norte, que 
conseguiu desenvolver uma prótese customizada 
para um doente com síndrome de Gardner.

A investigação é uma ideia-chave, mas não basta. 
Quanto mais tempo passa de um desajuste entre as 
necessidades da medicina presente, para médicos e 
doentes, mais difícil será recuperar a ligação genética 
que sempre existiu entre o SNS e todos nós, a come-
çar pelo facto de ser na esmagadora maioria das 
vezes a nossa casa de formação. É tempo de repen-
sar estrategicamente a área da saúde e de começar 
pela base, por quem todos os dias constrói a nossa 
saúde: o capital humano. Se não valorizarmos as pes-
soas, não há nenhum estudo, plano ou proposta que 
nos possa salvar e colocar de novo num caminho de 
sucesso sustentável. O sofrimento ético a que esta-
mos sujeitos, de ter um doente à frente, sabermos 
que podemos fazer mais por ele, mas não termos os 
meios, é algo que marca profundamente e que não 
conseguimos enfrentar para sempre.

A dedicação dos médicos aos seus doentes não 
é para nós novidade. A pandemia teve, contudo, o 
mérito de evidenciar essa dedicação ao outro de 
forma esmagadora. Já há alguns meses, considero 
que o Papa Francisco definiu este nosso modo de ser, 
de estar e de nos entregarmos de forma simples, mas 
muito tocante. “O exemplo de tantos nossos irmãos e 
irmãs que arriscaram a própria vida ao ponto de per-
dê-la, suscita em todos nós a gratidão viva e é motivo 
de reflexão. Diante à tanta oblatividade, a inteira 
sociedade é incentivada a testemunhar sempre mais 
o amor ao próximo e o cuidado do outro, especial-
mente os mais vulneráveis. A dedicação de quantos, 
inclusive nestes dias, estão comprometidos nos hos-
pitais e nas estruturas sanitárias é uma ‘vacina’ con-
tra o individualismo e o egocentrismo, e demonstra 
o desejo mais autêntico que mora no coração do 
homem: ficar ao lado daqueles que mais precisam e 
se doar por eles”, afirmou o Papa Francisco.

Numa altura politicamente conturbada e em que 
nos aproximamos de eleições legislativas, sendo 

A saúde é um ativo estratégico 
para o nosso país e merece 

ser um centro de diálogo, de 
acordo e de compromissos, 
o que implica que todos os 

partidos se disponham a remar 
juntos por este bem maior, 

evitando batalhas semânticas e 
assumindo que o que tem sido 

feito apenas tem conduzido a 
que o SNS abandone as suas 
pessoas de ontem e de hoje, 

que desejam e merecem ser as 
pessoas de sempre.
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PORTUGAL DEVE TER 
PAPEL MAIS FORTE NA 
VACINAÇÃO NOS PAÍSES 
EM DESENVOLVIMENTO

A vacinação a nível global é um 
instrumento fundamental para 
vencermos a pandemia. Cons-
ciente que o vírus não conhece 
fronteiras, a 10 de dezembro, Dia 
Internacional dos Direitos Huma-
nos, o bastonário da Ordem dos 
Médicos defendeu que Portugal 
tenha um papel mais forte na 
vacinação dos países em desen-
volvimento, mais concretamente 
junto dos Países Africanos de Lín-
gua Oficial Portuguesa. “O apare-
cimento de novas variantes não é 
um sinal de falência das vacinas. 
É, sim, um sinal de um mundo que 
caminha a várias velocidades e em 
que os países mais ricos fizeram 
o seu percurso isoladamente, dei-
xando uma vez mais para trás as 
sociedades menos estruturadas”, 
lamentou Miguel Guimarães.

SEGUNDO REFORÇO 
"JÁ SERIA UMA VACINA MAIS 

AJUSTADA À ÓMICRON"

https://www.tsf.pt/portugal/sociedade/segundo-refor-
co-nao-seria-quarta-dose-mas-ja-seria-uma-vacina-
-mais-ajustada-a-omicron-14414712.html

BASTONÁRIO LAMENTA: 
GOVERNO IGNOROU SINAIS 

AO DESACELERAR VACINAÇÃO

https://www.jn.pt/nacional/bastonario-diz-que-
-governo-ignorou-sinais-ao-desacelerar-vacina-
cao-14436480.html

CENTRO EUROPEU 
DE PREVENÇÃO E CONTROLO 

DAS DOENÇAS COLOCA 
PORTUGAL EM RISCO EXTREMO

https://observador.pt/2021/12/16/ecdc-coloca-por-
tugal-em-risco-extremo-continente-e-madeira-pinta-
dos-de-vermelho-escuro/

"CAOS" NOS CENTROS DE SAÚDE

Na sequência do anúncio da Direção-Geral da Saúde (DGS) da recomen-
dação da vacinação contra a COVID-19 das crianças entre os 5 e os 11 anos, 
o bastonário da Ordem dos Médicos enviou um ofício a requerer acesso ao 
parecer que sustentou essa decisão, do qual a Ordem teve conhecimento 
através da comunicação social. “A confiança das populações nas instituições 
é crítica para o sucesso no combate à pandemia e para a própria democra-
cia, e a transparência na vacinação das crianças é crucial para que os pais 
possam tomar decisões informadas”, explicou o bastonário da OM. “Esta 
decisão deve ser acompanhada da divulgação de mais dados sobre a real 
situação da pandemia no nosso país, o que passa por saber o impacto do ví-
rus na população pediátrica entre os 5-11 anos, tanto em termos de número 
de infeções como de internamentos, eventuais mortes e sequelas”, reforçou, 
lamentando que, mais uma vez, não tenha sido ouvido o Conselho Nacional 
de Ética para as Ciências da Vida. No mesmo dia em que a Ordem interpelou 
a DGS, a posição técnica foi divulgada e pode ser consultada aqui​.

ORDEM REQUER QUE DGS PUBLIQUE PARECER SOBRE 
VACINAÇÃO DAS CRIANÇAS

A Associação Portuguesa de Medicina Geral e Familiar (APMGF) alertou 
para o facto da procura das Áreas Dedicadas a Doentes Respiratórios (ADR) 
estar a aumentar quase ao ritmo dos casos de COVID-19, gerando "caos 
absoluto" nos centros de saúde. "O que se passa neste momento é que 
temos muitos casos a aparecer todos os dias, muitos deles com sintomas 
que exigem observação presencial e, portanto, aumenta muito a afluência 
aos ADR", espaços destinados à avaliação clínica dos doentes com suspeita 
de infeção respiratória aguda, incluindo COVID-19, disse à agência Lusa o 
presidente da APMGF, Nuno Jacinto. "(...) Das duas uma: ou nós estamos 
nos centros de saúde a ver todos os outros doentes não-COVID, que conti-
nuam a precisar dos nossos cuidados, ou literalmente abandonamos estes 
doentes e vamos para os ADR", salientou. "Não dá para fazer omeletes 
sem ovos, nem nós conseguimos estar em dois sítios ao mesmo tempo", 
alertou Nuno Jacinto, adiantando que os serviços estão a tentar responder 
a "um aumento enorme" do número de casos de COVID-19 com a mesma 
resposta que usavam quando tinham 600 ou 700 casos por dia.
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Durante o Fórum TSF de 16 de de-
zembro, o bastonário da Ordem dos 
Médicos apelou à vacinação urgente 
dos mais suscetíveis de terem com-
plicações da COVID-19, isto é, "a po-
pulação mais velha” que “é, de longe, 
a mais frágil”. “O que é mais urgente 
neste momento é vacinar as pessoas 
que podem morrer em consequên-
cia da infeção". Já em declarações 
à LUSA, o bastonário explicitou: "É 
mais importante vacinar as pessoas 
com mais de 65 anos [cerca de 300 
mil] e depois as pessoas com mais de 
50, [que] são muito mais prioritárias 
do que, por exemplo, as crianças". 
"Nem é comparável. A prioridade, 
desde sempre, e mantém-se (...), não 
foi alterada: é pelas idades. De facto, 
a mortalidade ou letalidade e a gra-
vidade da doença são muito maiores 
nas pessoas mais velhas do que nas 
pessoas mais novas".

"É MAIS URGENTE VACINAR 
AS PESSOAS QUE SÃO 
MAIS FRÁGEIS" 

OMS APROVA 1ª VACINA 
FEITA A PARTIR DE PROTEÍNAS 
QUE DESENCADEIAM RESPOSTA 

IMUNITÁRIA

https://observador.pt/2021/12/17/oms-aprova-uso-
-de-emergencia-de-vacina-covovaxtm-produzida-
-na-india/

ORDEM DOS MÉDICOS 
QUER REDUÇÃO DE ISOLAMENTO 

PARA SETE DIAS

https://www.rtp.pt/noticias/pais/covid-19-ordem-dos-
-medicos-quer-reducao-de-isolamento-para-sete-
-dias_v1373567

ÓMICRON ESPALHA-SE 
A RITMO FEROZ, MAS UE ESTÁ 
"MELHOR QUE HÁ UM ANO"

https://observador.pt/2021/12/17/omicron-espa-
lha-se-a-ritmo-feroz-mas-ue-esta-melhor-que-ha-
-um-ano/

A Ordem dos Médicos expressou o seu repúdio ao tomar conheci-
mento da agressão a uma médica, durante o exercício das suas fun-
ções, no serviço de urgência do Hospital de Gaia, na madrugada de 
dia 20 de dezembro. O bastonário da Ordem dos Médicos manifestou 
publicamente a sua solidariedade para com a médica agredida e censu-
rou que a violência física e psicológica contra os profissionais de saúde 
continue impune “e sem uma solução robusta e estrutural que permita 
prevenir estas situações deploráveis”. “Após dois anos de promessas, o 
Ministério da Saúde continua a não defender os médicos e a permitir 
que os agressores não sofram consequências legais pelos seus atos”, 
realçou Miguel Guimarães. 

BREVES

Em entrevista à Agência Lusa, Miguel Guimarães considerou que a 
vacinação em Portugal "teve uma quebra brutal em termos de velo-
cidade" e que o Governo ignorou os sinais de alerta ao desacelerar o 
processo. O bastonário da Ordem dos Médicos recordou que já havia 
alertado, "há um mês", para a necessidade de "acelerar o processo de 
vacinação porque, basicamente, estava parado". Sabendo-se que as 
principais vacinas, "a partir do terceiro/quarto mês, começam a não 
ter a mesma eficácia e ao sexto mês a eficácia já fica às vezes abaixo 
de 50%", o bastonário não compreende a desaceleração do processo 
e aponta o facto de, na terceira dose, Portugal já não estar "no topo a 
nível da Europa nem a nível mundial". "O facto de termos tido 86% das 
pessoas vacinadas (...) não nos garantia que estávamos todos protegi-
dos ad eternum", notou, realçando que já se sabia isto quando o vice-
-almirante Henrique Gouveia e Melo saiu da coordenação do processo 
de vacinação, no final de setembro.

ORDEM DOS MÉDICOS SOLIDÁRIA 
COM MÉDICA AGREDIDA

BASTONÁRIO 
LAMENTA 
"QUEBRA BRUTAL" 
NA VELOCIDADE 
DA VACINAÇÃO
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ENTREVISTA: PAULA FORTUNATO

Patient Innovation: 
dar poder aos doentes
Um bom líder é capaz 
de motivar e fazer acontecer

Pedro Oliveira é professor na Copenhagen Business School, 
na Dinamarca, professor catedrático convidado na NOVA SBE e foi 
professor associado na Católica Lisbon School of Business & Econo-
mics; É doutorado em Gestão de Operações, Tecnologia e Inovação 
(pela Universidade da Carolina do Norte), mestre em Investigação 
Operacional e Engenharia de Sistemas e licenciado em Engenharia 
Naval (IST). 

É fundador e líder do projeto Patient Innovation e cofundador do 
PPL – Crowdfunding Portugal.

Principal impulsionador da plataforma portuguesa Patient Innovation, Pedro Oliveira ga-
rante que o sentido de missão é o que move a equipa multidisciplinar de voluntários que 
apoia doentes e cuidadores na promoção das suas soluções para chegar a outros doentes 
que delas podem beneficiar. O nosso entrevistado considera que um bom líder é aquele que 
motiva e faz acontecer e é disso de que se pode orgulhar quando analisa 8 anos ao servi-
ço dos doentes do mundo inteiro, com uma plataforma que já regista 304 mil utilizadores 
oriundos de mais de 80 países. A Patient Innovation – que foi elogiada pelo secretário-geral 
das Nações Unidas Ban Ki-Moon em 2016 – recebeu ao longo destes anos a submissão de 
5000 soluções, das quais 1500 foram validadas por médicos e posteriormente publicadas, 
cobrindo atualmente cerca de 260 doenças. O futuro já se está a construir enquanto falamos 
pois a equipa liderada por Pedro Oliveira implementou um bootcamp para ajudar a trazer 
para o mercado os produtos criados por doentes e cuidadores.  Simultaneamente, está a 
desenvolver um ecossistema de inovação formado pelas empresas criadas por esses mes-
mos doentes e cuidadores e está ainda a preparar um “laboratório social”, que pretende dar 
apoio técnico para transformar em realidade as soluções imaginadas neste contexto. A Pa-
tient Innovation é uma plataforma aberta a todos os doentes, independentemente da doença 
e geografia, e permite – após validação médica – partilhar as soluções que desenvolveram 
com outros doentes que estejam a enfrentar desafios semelhantes, impostos por uma deter-
minada condição de saúde. Pedro Oliveira explicou-nos como a pandemia gerou inovação e 
falou-nos do impacto significativo de todas estas soluções e da importância de ajudar doen-
tes e cuidadores, empoderando-os para a gestão da sua saúde. Aqui o conceito chave é a 
“liderança partilhada” porque não há espaço para protagonismos inconsequentes, mas sim 
para ação/fazer acontecer em prol de quem sofre com uma condição de saúde para a qual o 
mercado, nomeadamente dos dispositivos médicos não invasivos, ainda não tem resposta. 
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> Quem são os parceiros desta iniciativa?

O projeto de investigação começou em 2011, lide-
rado por mim quando eu era professor e investigador 
na Católica Lisbon School of Business and Economics, 
em parceria com o MIT Sloan School of Management 
e a Carnegie Mellon University. Em Portugal, o projeto 
começou por contar também com o apoio do Insti-
tuto de Medicina Molecular, a Faculdade de Medicina 
da Universidade de Lisboa e a Faculdade de Ciências 
Médicas da Universidade Nova de Lisboa. 

Devido a mudanças de funções da equipa nas ins-
tituições envolvidas, hoje em dia o projeto assenta 
no apoio institucional da Nova School of Business 
and Economics e na Faculdade de Ciências Médi-
cas da Universidade Nova de Lisboa, mantendo-se 
fundado e liderado por mim e pela prof. Helena 
Canhão. Mantém-se também desde o início o apoio 
de vários membros de renome da comunidade cien-
tífica, incluindo Prémios Nobel, notáveis académicos 
de várias áreas científicas, doentes e associações de 
doentes de várias doenças de todo o mundo.

> Desenvolveu um projeto para dar voz aos 
doentes. Como nasceu essa ideia?

A ideia surgiu no seguimento de um projeto de inves-
tigação com foco na inovação pelo utilizador na área da 
saúde. Apercebemo-nos que existe efetivamente muito 
potencial inovador quando algumas das necessidades 
do dia-a-dia não são respondidas no mercado. Con-
tudo, concluiu-se também que a divulgação e partilha 
destas soluções não é de todo bem-sucedida, sendo 
que na maioria das vezes estes inovadores criam solu-
ções apenas para resolver as suas próprias necessida-
des, não partilhando com terceiros. Há alguns inovado-
res que partilham com a sua comunidade de doentes, 
mas raramente as inovações são partilhadas com ele-
mentos da comunidade médica, por exemplo. Assim, 
lançou-se em 2014 uma plataforma para que quem 
tenha desenvolvido uma inovação possa partilhá-la 
com a comunidade, e quem tenha necessidades não 
respondidas possa encontrar soluções para melhorar a 
sua qualidade de vida, ou até discutir com o inovador 
como melhorar a solução anteriormente proposta.

> Pode explicar-nos melhor como funciona?
A Patient Innovation consiste numa plataforma 

online, internacional, multilingue e sem fins lucrativos 
que tem como objetivo facilitar a partilha de soluções 
inovadoras desenvolvidas por doentes de qualquer 
patologia, bem como pelos seus cuidadores. Criámos 
a plataforma porque na nossa investigação desco-
brimos que um elevado número de doentes muitas 
vezes desenvolve soluções inovadoras muito impor-
tantes para eles e para as suas famílias ou cuidadores. 
Percebemos também que, se essas soluções fossem 
partilhadas com pessoas com problemas semelhan-
tes, elas poderiam ajudar muito mais gente. 

A plataforma é aberta a todos os doentes (aqueles 
que criam soluções para eles próprios), aos cuidadores 
(aos que desenvolvem soluções para entes queridos, 
mas também aqueles que desenvolvem soluções para 
alguém fora do seu círculo familiar/amigos) de qualquer 
doença e localização geográfica. O problema/desafio 
experienciado por um utilizador pode ser semelhante ao 
de muitos outros, pelo que a solução desenvolvida para o 
resolver pode ser aplicável a muitas outras pessoas. Esta 
plataforma funciona como uma rede social de doentes e 
cuidadores pois um dos objetivos é promover a discus-
são e consequente melhoria das soluções apresentadas 
entre a comunidade de necessidades semelhantes. 

A equipa médica da Patient 
Innovation apresenta um 

papel chave em todo o 
processo, pois são eles que 
avaliam e validam (ou não) 

as soluções submetidas pelos 
utilizadores da plataforma 
– não são aceites agentes 

químicos ou biológicos, 
dispositivos invasivos ou 

intrinsecamente perigosos, 
excluindo-se também 

submissões com o intuito 
ofensivo ou inapropriado ou 

com propósito comercial.

ENTREVISTA
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> Têm uma equipa multidisciplinar? Qual o papel 
dos médicos neste projeto?

O projeto assenta no trabalho de uma pequena 
equipa multidisciplinar, que envolve áreas de gestão, 
ciências da saúde, engenharia e direito, sendo que os 
nossos colaboradores contribuem para o projeto em 
regime voluntário, apesar das suas áreas profissionais 
cruzarem em parte o tema da inovação pelo doente 
ou cuidador. A equipa médica da Patient Innovation 
apresenta um papel chave em todo o processo, pois 
são eles que avaliam e validam (ou não) as soluções 
submetidas pelos utilizadores da plataforma – não 
são aceites agentes químicos ou biológicos, disposi-
tivos invasivos ou intrinsecamente perigosos, excluin-
do-se também submissões com o intuito ofensivo ou 
inapropriado ou com propósito comercial.

 
> Há pouca inovação do utilizador na saúde?

A nossa investigação mostra que a inovação pelo 
utilizador na área da saúde tem tradição mas é pouco 
reconhecida. Num estudo que envolveu o contacto 
com 500 doentes e cuidadores, 53% assumiram 
tomar iniciativa para resolver um problema rela-
cionado com a condição de saúde que enfrentam. 
Além disso, confirmou-se que 8% dos entrevistados 
tinham efetivamente desenvolvido soluções inova-
doras e novas para o mundo; contudo, apenas 5% 
deles partilharam informação sobre as suas inova-
ções com profissionais médicos. Estes factos, aliados 
com a circunstância de soluções desenvolvidas por 
doentes e cuidadores apresentarem implicitamente 
um alto nível de validação, enfatizam a necessidade 
de desenhar políticas de saúde pública que facili-
tem e ajudem o empoderamento dos doentes e dos 
seus cuidadores para desenvolverem e partilharem 
as suas soluções.

 
> Em 2016 estavam em conversações com o Minis-
tério da Saúde português. Houve algum avanço 
institucional concreto?

Infelizmente as pessoas com quem iniciamos as 
conversas saíram e não houve desenvolvimentos. 

 
> Pode destacar uma solução que pela sua simpli-
cidade ilustre bem o poder desta plataforma?

Uma solução simples, mas com grande impacto na 
vida de várias pessoas, que gostamos de usar com 
um bom exemplo de solução desenvolvida por um 

O Prémio Nobel da Paz Muhamad Yunus com Pedro Oliveira

…8% dos entrevistados tinham 
efetivamente desenvolvido 

soluções inovadoras e novas 
para o mundo; contudo, 

apenas 5% deles partilharam 
informação sobre as suas 

inovações com profissionais 
médicos. Estes factos (…) 

enfatizam a necessidade de 
desenhar políticas de saúde 

pública que facilitem e ajudem 
o empoderamento dos 

doentes e dos seus cuidadores 
para desenvolverem e 

partilharem as suas soluções.

ENTREVISTA
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> Qual a solução mais surpreendente que anali-
saram nestes 8 anos?

É difícil eleger “a solução mais surpreendente”, mas 
uma das mais mediáticas e claramente surpreendente 
do nosso portfólio é um dispositivo desenvolvido por 
Tal Golesworthy do Reino Unido: em 1992 Tal des-
cobriu que sofre de Síndrome de Marfan, o que se 
traduz no dilatar gradual da aorta ascendente. Em 
2000 foi aconselhado a recorrer a cirurgia para subs-
tituir a aorta por um enxerto artificial, bem como a 
tomar anticoagulantes para o resto da vida. Sendo 
engenheiro de formação, Tal quis melhorar as suas 
hipóteses e comparou a sua aorta expandida a um 
problema de canalização, tendo desenvolvido uma 
solução que atuasse como uma fita de isolamento 
e controlasse a pressão do percurso sanguíneo que 
pudesse ser envolvido do lado de fora da aorta: o 
‘The exovasc®’. O dispositivo foi colocado em Tal 
numa cirurgia em 2004, sendo uma cirurgia mais 
simples pois o recetor e a válvula permanecem 
intactos. Já mais de 500 doentes beneficiaram desta 
solução.

doente é a ‘The Shower Shirt®’ da Lisa Crites. A Lisa é 
uma sobrevivente de cancro da mama americana que 
foi aconselhada a evitar tomar banho após a sua mas-
tectomia para prevenir riscos de infeção. Não se con-
tentando com esta solução para doentes como ela, 
que estavam sujeitos a utilizar sacos de lixo ou pelí-
cula aderente na tentativa de proteger os drenos de 
se molharem durante o banho, ela decidiu criar uma 
camisa que permite que os doentes possam tomar 
banho sem correr o risco de sofrer infeções uma vez 
que foi desenhada para manter secos os locais de 
drenagem pós-cirúrgicos. Hoje em dia esta solução é 
utilizada também por doentes que sofreram diversas 
ações cirúrgicas no peito, como hemodiálise, cardía-
cas, pulmonares, hérnias, etc...

 
> E um exemplo de um contributo inovador que 
demonstre que não é o preço que faz a maior 
diferença?

Um contributo inovador simples e de baixo valor 
económico que se traduz num impacto diferencia-
dor é o ‘The Upsee®’’ criado pela Debby Elnatan, 
de Israel. Debby é mãe de um menino com paralisia 
cerebral que, desde pequeno, recebeu o prognóstico 
de grandes limitações motoras. Debby quis encontrar 
uma maneira de fazer com que o seu filho sentisse a 
sensação de estar de pé e andar, o que após várias 
estratégias e tentativas se traduziu na criação de um 
dispositivo arnês de mobilidade que permite que a 
criança com problemas motores possa andar com a 
ajuda de um adulto.

ENTREVISTA



12 | ROM DEZEMBRO 2021

TEMA DE CAPA

na plataforma dedicada exclusivamente a soluções 
desenvolvidas por doentes e grupos de cidadãos para 
lidar com necessidades da pandemia, quer durante 
quer após o confinamento, bem como a vida quoti-
diana ou tratamento de doentes de COVID-19. Reu-
nimos mais de 300 soluções medicamente validadas 
que variam entre adaptações simples, como viseiras e 
máscaras low-cost no início da pandemia, a soluções 
mais complexas como ventiladores de fácil constru-
ção ou adaptação de equipamentos já existentes.

 
> Qual o conceito subjacente à criação dos Patient 
Innovations Awards e quantas edições já houve?

Os Patient Innovation Awards visam tanto homena-
gear e celebrar o impacto de inovações desenvolvi-
das por doentes, cuidadores e colaboradores, como 
motivar a comunidade para continuar a inovar e res-
ponder a necessidades não atendidas no mercado. 

Durante a pandemia apercebemo-nos que uma nova vaga 
de inovação invadiu a nossa sociedade uma vez que neste 

contexto todos estamos sujeitos a ser os doentes num 
futuro muito próximo. (…) Reunimos mais de 300 soluções 

medicamente validadas que variam entre adaptações simples, 
como viseiras e máscaras low-cost no início da pandemia, a 

soluções mais complexas como ventiladores de fácil construção 
ou adaptação de equipamentos já existentes.

ENTREVISTA

> E uma inovação tão complexa que surpreende 
ter sido desenvolvida por um doente?

Infelizmente, existem tantas condições de saúde 
que afetam seres humanos de todos os sexos, idades, 
geografia ou formação académica que as inovações 
publicadas na nossa plataforma variam de soluções 
simples a altamente complexas, dependendo não só 
do perfil do inovador, mas também da necessidade 
que este enfrenta. Desta forma, soluções complexas 
desenvolvidas por doentes não são algo que nos sur-
preenda; ainda assim, o exemplo do ‘The exovasc®’ 
descrito acima será um bom exemplo de inovação 
complexa.

 
> A plataforma ganhou relevância no contexto da 
pandemia?

Sim, durante a pandemia apercebemo-nos que 
uma nova vaga de inovação invadiu a nossa socie-
dade uma vez que neste contexto todos estamos 
sujeitos a ser os doentes num futuro muito próximo. 
Assim, a partir de março de 2020 criámos uma página 
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nossa motivação: continuar a ter impacto e chegar 
ainda mais longe. O projeto tem sido distinguido 
nos últimos anos por uma série de prémios e reco-
nhecimentos, incluindo as Nações Unidas, e as suas 
atividades apoiadas por várias agências financiado-
ras, tanto nacionais como europeias, o que revela 
que o trabalho que estamos a desenvolver está no 
caminho certo e alinhado com os objetivos da nossa 
sociedade.

> Falou do Patient Innovation Bootcamp… Em 
que consiste?

É um projeto inovador que tem ganho vida nos últi-
mos dois anos e que se traduz num programa acele-
rador que visa ajudar doentes e cuidadores a desen-
volver e trazer para o mercado os produtos que criam 
para resolver uma necessidade associada à doença 
que enfrentam. Este projeto tem sido desenvolvido 
por um consórcio europeu, com algumas das melho-
res Universidades Europeias (Copenhagen Business 
School, IESE, Universidade Nova de Lisboa, Universi-
dade de Copenhagen), empresas (Glintt, Walk With 
Path) e centros tecnológicos (Biocat), e financiado 
pelo European Institute of Innovation and Technology 
(EIT) Health.

> Que (outro) projeto inovador gostava de 
desenvolver?

Já estamos a iniciar o desenvolvimento de um ecos-
sistema de inovação formado por empresas criadas 
por doentes e cuidadores com base nos produtos 
inovadores que desenvolveram. Este ecossistema 
juntará as diferentes partes interessadas do setor dos 
cuidados de saúde, facilitando a partilha de informa-
ção e serviços para aumentar o impacto das empre-
sas envolvidas.

Outro projeto que também queremos desenvolver 
é um laboratório social, para ajudar a tornar realidade 
soluções imaginadas por doentes ou cuidadores que 
precisem de ajuda técnica para concretizar as ideias.

Assim, já foram realizadas 4 edições destes prémios 
(2015, 2016, 2017, 2019).

> Usam o termo “liderança distribuída”. Como é 
que se pode conjugar uma liderança forte e essa 
descentralização do “poder” e empoderamento 
dos destinatários dessa mesma liderança?

O termo “liderança distribuída” significa que o pro-
jeto Patient Innovation, apesar de ter uma equipa 
de gestão responsável, transmite grande parte do 
“poder” e orientação do projeto aos seus destinatá-
rios: doentes e cuidadores, que reconhecemos como 
inovadores. O projeto tem sido desenhado sempre 
com vista às necessidades que sentimos e vamos 
recebendo deste grupo de cidadãos, o que se tem 
traduzido tanto na plataforma, como nos Patient 
Innovation Awards ou mais recentemente no Patient 
Innovation Bootcamp. Sendo que todas as nossas ati-
vidades têm os doentes e cuidadores no centro, no 
momento em que estes destinatários deixem de ver 
valor e importância nestas abordagens, o projeto 
deixa de fazer sentido.

Assim, o estilo de liderança será tão mais eficaz 
consoante o enquadramento da gestão em questão. 
No caso do projeto Patient Innovation, entendemos 
que a liderança “distribuída” mostra-se mais eficaz. 
Ainda assim, obviamente que uma liderança forte no 
âmbito do grupo de trabalho tem se revelado chave 
no alcance do projeto.

 
> O que é um bom líder?

Aquele que é capaz de motivar uma equipa para 
fazer acontecer.

 
> Oito anos depois, o que é que ainda o motiva 
neste projeto?

8 anos depois o projeto continua a mostrar que 
tem um impacto significativo na vida das pessoas, 
quer na vida dos inovadores como nos outros doen-
tes que beneficiam dessas inovações, e essa é a 

Queremos desenvolver um laboratório social, 
para ajudar a tornar realidade soluções imaginadas por 
doentes ou cuidadores que precisem de ajuda técnica 

para concretizar as ideias.

ENTREVISTA



TEXTO: PAULA FORTUNATO

Há anos que a Ordem dos Médicos procura alertar os responsáveis políticos para as dificuldades que afetam 
o Serviço Nacional de Saúde (SNS) e que levam à degradação de estruturas e equipamentos e, simultânea-
mente, ao desgaste físico e psicológico de quem, diariamente, dá o seu melhor pela saúde dos outros: os 
profissionais de saúde, e, mais especificamente, os médicos. Lamentavelmente, este é um processo que se 
arrasta, fruto do subfinanciamento crónico e da falta de planeamento na saúde que têm afetado negativa-
mente aquele que é o serviço público mais acarinhado pelos portugueses. Na Comissão de Saúde, em outu-
bro passado, o bastonário Miguel Guimarães deixou mais uma vez claro que a alegada falta de médicos no 
nosso país se explica numa frase: “50% dos médicos que existem em Portugal não estão no SNS” e frisou que, 
desde 2015, “foram mais os jovens médicos que não ficaram a trabalhar no SNS do que aqueles que ficaram”. 
Ou seja: não faltam profissionais. O que falta são políticas de recursos  humanos em saúde adequadas, que 
valorizem os profissionais e o seu percurso, e que tornem o SNS um local de trabalho saudável e atrativo de 
forma a deter o êxodo de médicos. É precisamente essa constatação que trazemos nesta reportagem, sob a 
forma de testemunhos de quem se viu “empurrado“ para fora do SNS...

Qualidade de vida, 
projetos profissionais aliciantes, 
reconhecimento, respeito, remuneração...

TEMA DE CAPA

Este SNS não é 
nem para velhos 
nem para novos!
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Viegas Rato, médico oncologista que sonhava perma-
necer no serviço público, mas acabou por se desvin-
cular em junho de 2020, a bem da sua saúde, afirma, 
optando por um contrato integral no Hospital da Luz 
Setúbal onde “tem aprendido muito com a perspetiva 
integrativa de gestão hospitalar”.  Embora a sua pri-
meira opção fosse “sempre a continuidade no SNS”, 
mesmo “sabendo que [no serviço público] iria integrar 
uma equipa a necessitar de reforços” e “num contexto 
complicado”, ver-se-ia impelido a mudar para o setor 
privado. Mesmo consciente das dificuldades, o SNS “era 
um desafio que queria abraçar”. Lamentavelmente, o 
passar do tempo e “a incapacidade de alterar algumas 
premissas básicas” fez com que o desejo de mudança 
tivesse precedência: “excesso de trabalho, excesso de 
doentes, a frustração diária de resolução de inúmeras 
situações, falta constante de exames fundamentais para 
tomada de decisão, constantes atrasos nos ‘timings’ de 
decisão preconizados pelas razões referidas, etc. colo-
caram-me em pré-burnout”, assume. Perante os riscos 
para a sua saúde mental e da sua família, frisa que não 
estava disposto a continuar a ficar “em 2º lugar”, como 
fizera para poder permanecer no SNS. Este especialista 
optou então por aceitar um dos “convites do privado” 
que “surgem logo após o término da formação especi-
fica em Oncologia”. A falta de organização da estrutura 
de gestão pública hospitalar e a “crescente falta de res-
peito social, mas sobretudo político, para com os pro-
fissionais” de saúde foram circunstâncias que o fizeram 
querer sair. João Viegas Rato explica-nos que esteve um 

Com a declaração do fim do estado de emergência, 
que incluía a proibição de rescindir contrato com o 
SNS, várias centenas de médicos abandonaram o ser-
viço público de saúde. Esta é uma situação que não 
é de agora, como frisou o representante máximo dos 
médicos na Assembleia da República. Aliás, sucessivos 
bastonários da Ordem dos Médicos levantaram a sua 
voz em defesa do SNS, em apelos para que se crias-
sem condições para que os médicos pudessem per-
manecer no setor público. Recordamos, por exemplo, 
as palavras proferidas em 2020 por Carlos Ribeiro, no 
discurso que fez na cerimónia de tomada de posse do 
atual bastonário, em que deixou o aviso: “o SNS está 
a definhar”, alertando para as exigências desmedidas 
de administradores e gestores, fatores que concorrem 
para a “debandada” de profissionais, num claro sinal de 
que o Serviço Nacional de Saúde não está bem. Todos 
os bastonários têm, de uma forma ou outra, deixado 
apelos à ação consequente por parte da tutela pois, 
a falta de planeamento no setor da saúde resulta na 
desestruturação do próprio serviço público e “origina 
taxas cada vez mais elevadas de abandono, absen-
tismo, sofrimento ético, ‘burnout‘ e violência física e 
psicológica“, como tem sido referido pelo atual basto-
nário, Miguel Guimarães, nas mais diversas instâncias.

A falta de autonomia e de flexibilidade atribuídas às 
chefias e a impossibilidade de dedicação exclusiva para 
os profissionais, a par de diversas disfuncionalidades 
organizacionais, são algumas das causas do afasta-
mento dos médicos do SNS. É disso que nos fala João 

TEMA DE CAPA

Faltam médicos no SNS mas, se incluirmos o setor privado e social, Portugal tem mais médicos por 100 mil habitantes 
que a média europeia
FONTE: PORDATA
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breve período como responsável de um Serviço no hos-
pital público para o qual “tinha como objetivo a reorga-
nização estrutural integral, por áreas de atuação e oti-
mização de recursos e circuitos através de apoios exter-
nos (equipas de gestão) para acreditação desse mesmo 
Serviço”. Contudo, constatou “na primeira pessoa” que 
“existe muito pouca autonomia por parte dos respon-
sáveis [da área médica e da enfermagem] para pode-
rem alterar paradigmas, circuitos ou práticas nas áreas 
que lhes competem”, num processo organizacional que 
define como “muito pouco democrático!”...  A saída do 
SNS trouxe-lhe “grande incremento em qualidade de 
vida” e “mais disponibilidade financeira e temporal para 
cultivo pessoal, familiar e, inclusivamente, profissional” 
com “investimento em formações extracurriculares”.  

Trabalhar com maior dinamismo e 
possibilidade de progredir na carreira

Num mundo global, numa Europa sem entraves à 
livre circulação de profissionais, em que a internet e as 
viagens low cost definem a distância entre dois pontos, 
se não soubermos criar as condições necessárias para 
que os mais jovens optem por trabalhar no Serviço 
Nacional de Saúde este serviço deixará de se renovar 
e perderá capacidade de inovação e de acompanhar 
as leges artis... O SNS tem que ser capaz de dar res-
posta às aspirações da nova geração, essa tal “geração 
dos voos low cost e da internet“, seja na vontade de 
ver o seu horário de trabalho bem definido e respei-
tado, seja na possibilidade de incluir projetos humani-
tários e/ou inovadores. “Temos de corrigir esta situa-
ção porque, senão, qualquer dia o Serviço Nacional de 
Saúde, que já está numa rampa deslizante, começa a 
cair cada vez mais e depois pode não ser recuperável”, 
tem alertado o bastonário, Miguel Guimarães.

Mas o nosso serviço público não está a acompanhar 
a evolução da sociedade e não está a conseguir pro-
porcionar percursos profissionais que cativem os mais 
jovens, como nos explica a médica Telma Azevedo, 
que deixou o SNS em junho de 2020 para abraçar a 
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Durante o período de vigência do estado de emer-
gência foi suspensa, “temporária e excecionalmente, 
a possibilidade de cessar contrato de trabalho de 
profissionais de saúde vinculados aos serviços e 
estabelecimentos integrados no Serviço Nacional de 
Saúde, independentemente da natureza jurídica do 
vínculo, quer por iniciativa do empregador, quer por 
iniciativa do trabalhador”, incluindo os prestadores 
de serviços; foi ainda decretada a renovação auto-
mática de contratos de trabalho a termo “cuja cadu-
cidade devesse operar na pendência” nesse mesmo 
período. Findo o estado de emergência e retomada 
a plenitude dos direitos constitucionais, e de acordo 
com as estatísticas da Direção-geral da Administra-
ção e do Emprego Público, entre 30 de junho e 30 
de setembro de 2021, houve uma acentuada redu-
ção, com 418 médicos a deixar o serviço público.

Mais de 400 médicos deixaram o 
SNS em poucos meses

“Excesso de trabalho, excesso de doentes, a 
frustração diária de resolução de inúmeras situações, 

falta constante de exames fundamentais para 
tomada de decisão, constantes atrasos nos ‘timings’ 
de decisão preconizados pelas razões referidas, etc. 

colocaram-me em pré-burnout” – João Viegas Rato

área do voluntariado e trabalho humanitário com os 
Médicos Sem Fronteiras. “Estou neste momento como 
gestora médica num projeto na área do HIV avançado 
na cidade da Beira, em Moçambique”. Essencialmente, 
a motivação para a mudança veio da “possibilidade de 
trabalhar a nível internacional” com “maior dinamismo 
e a possibilidade de progredir na carreira”. Especifica-
mente na área humanitária, “a possibilidade de cola-
borar com equipas multidisciplinares e multiculturais” 
foi motivadora da mudança.

Tendo em conta que os médicos já fazem 40 horas 
semanais no SNS, não é aceitável que se espere que 
complementem o vencimento às custas de um excesso 
de horas extraordinárias, além da carga horária nor-
mal, roubadas quer ao necessário descanso, quer ao 
igualmente necessário convívio familiar. Aliás, os limi-
tes legais, de 150 horas extraordinárias por ano, são 
frequentemente ultrapassados porque a falta de recur-
sos humanos é gritante e os médicos fazem constantes 
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e as motivações passam, e muito, pelo reconhecimento 
da dedicação e do trabalho desenvolvido. Ou, melhor 
dizendo, pela ausência desse reconhecimento, seja por 
parte das chefias, seja da tutela. É isso que sentimos no 
testemunho de Jorge Manuel de Castro, um especialista 
em Medicina Interna que deixou definitivamente o SNS 
em março de 2019, altura em que acabou a especiali-
dade e foi para o Grupo Luz Saúde. Na semana a seguir 
ao exame de especialidade, Jorge Manuel de Castro 
desvinculou-se do SNS e, num curto período de tempo, 
recebeu três novas propostas de trabalho. O jovem 
internista não hesita em explicar que se “sentia frustrado 
com a falta de valorização e ausência de perspetivas de 
mudança do status quo a longo prazo“. “Excetuando a 
minha tutora e um grupo próximo de pessoas, nunca 
tive validação, nem reconhecimento do meu mérito 
pela minha chefia”. É precisamente a “valorização pro-
fissional” que o aliciou a deixar o SNS: “ter pessoas que 
acreditaram em mim, que me lançaram desafios e que 
souberam reconhecer os meus pontos fortes e fragilida-
des e potenciaram-nos”, são elementos que fazem toda 
a diferença. “No meu serviço, no SNS, recebi um ‘vai, 
porque te vai fazer crescer; aqui não te vamos conse-
guir dar’” as mesmas oportunidades, depreendemos... E 
Jorge Manuel de Castro “foi” e entrou para a Unidade de 
Cuidados Continuados e Paliativos do Hospital da Luz 
onde se sentiu “parte de algo” maior, um sentimento 
que define como “motivante”. “Além disso, mudei para 
uma das melhores unidades de cuidados paliativos do 
país, modéstia à parte, e o estímulo de aprender com os 
melhores também contou”. Com o SNS como está, este 
jovem especialista considera que a remuneração “não 
é o fator principal”: “Qualquer médico indiferenciado 

esforços para garantir que os seus doentes não ficam 
sem cuidados. Cada vez mais se discute o legítimo 
direito aos tempos de descanso e os médicos não são 
exceção. É por isso que, para motivar outros colegas 
a permanecer no SNS, Telma Azevedo sugere que se 
ofereça “a possibilidade de realizarem projetos alician-
tes para o seu crescimento, permitir a capacitação das 
equipas em novas áreas”, mas fala também da “redu-
ção do número de horas extraordinárias, incentivos a 
trabalhar em áreas menos desenvolvidas e com maior 
necessidade de recursos humanos, possibilidade de 
crescimento na carreira”. No seu caso especifico, para 
ficar em Portugal e no SNS, teria sido “necessário que 
tivessem permitido que realizasse trabalho humanitá-
rio”. Aliás, numa tabela de pontos importantes para 
atrair os mais qualificados, esta jovem infeciologista 
coloca em primeiro lugar a possibilidade de integrar 
projetos novos e o respeito pelo descanso, com uma 
carga horária equilibrada. A distribuição equitativa de 
trabalho e de responsabilidades pelas equipas médicas 
é outro fator cuja relevância assinala. 

Uma família, duas gerações de médicos 
a deixar o SNS

Num SNS muito depauperado pela falta de investi-
mento, onde faltam profissionais e em que há elevadas 
taxas de exaustão e burnout entre os que permanecem 
resilientemente a lutar pela saúde dos portugueses, a 
saída de especialistas (em 2021, em média,  foram 2 
médicos por dia que deixaram o SNS) só vem agravar 
a situação. Este problema não se reporta apenas aos 
mais novos. Há várias gerações a deixar o setor público 
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[Para fixar médicos, o SNS deve oferecer] 
“a possibilidade de realizarem projetos aliciantes para o seu 

crescimento, (...)  a redução do número de horas extraordinárias, 
incentivos a trabalhar em áreas (...) com maior necessidade de recursos 

humanos, possibilidade de crescimento na carreira” - Telma Azevedo 

“É importante que os portugueses saibam 
que os médicos saem do SNS porque não 
estão a ser bem tratados” – Miguel Guimarães, 

bastonário da Ordem dos Médicos
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como o registo de indicadores e outras tarefas que 
são consumidoras de um tempo que não lhes sobra e 
que é roubado aos seus tempos de descanso, disfun-
ções de sistemas informáticos e falta de comunicação 
entre aplicações, tornando essas tarefas administra-
tivas equiparáveis aos 12 trabalhos de Hércules, exi-
gências desmedidas de burocratas, quer em termos de 
produtividade meramente numérica – como se um ato 
médico fosse um produto fabril normalizado segundo 
as regras cegas desses gestores –, quer em termos de 
horários excessivos, com uma sobrecarga de horas 
extraordinárias (ver na página 36 o artigo sobre os 4,4 
milhões de horas extraordinárias feitas pelos médicos 
de janeiro a setembro de 2021) – para combater a falta 
de recursos humanos – nunca vista. 

Para alguns médicos é a falta de tempo para inves-
tigação que os desmotiva, como explica Jorge Manuel 
de Castro a propósito da “busca de satisfação profis-
sional”, que implica “ter instituições que invistam e 
contemplem tempo para mestrados, investigação, ati-
vidade académia, etc.” A falta dessas condições, frisa, 
“aliada à saturação de um SNS que não muda, nem 
quer mudar, é o que leva os médicos a saírem, para 
o privado, para o estrangeiro, etc.”, conclui o jovem 
internista.

Para outros, é a impossibilidade de integrar projetos 
diferentes que os empurra para deixar o setor público. 
Vejamos o exemplo de Bianca Ascensão: estavamos 
em 2019 quando esta jovem médica acabou o inter-
nato da especialidade de Doenças Infecciosas. Perante 
os obstáculos que sentiu no SNS e que bloqueavam 
os projetos e sonhos que acalentava, desvinculou-se e 
foi trabalhar para uma ONG na Suazilândia, país onde 
continua até hoje. “Mas neste momento estou a fazer 
investigação clínica noutra organização”, explica-nos. 
Foi precisamente “a possibilidade de trabalhar como 
infeciologista num país em desenvolvimento, com pou-
quíssimos recursos e poucos profissionais qualificados, 
porém com imensas necessidades” que a motivou a 

ganha mais a trabalhar como tarefeiro, do que um 
interno ou um assistente hospitalar” mas, frisa, “os 
profissionais buscam satisfação profissional”, algo que 
passa “pela realização dos seus projetos”.

A família não só apoiou a 100% a sua decisão, como 
deu o exemplo de que devemos sempre lutar pelos 
nossos sonhos e desejos: a mãe de Jorge Manuel de 
Castro, que é médica especialista em Medicina Geral 
e Familiar, estava a trabalhar numa USF em modelo B 
e “decidiu emigrar para Toulouse aos 57 anos”, onde 
trabalha atualmente 35h por semana (menos do que 
os médicos fazem no SNS), tendo “ganho qualidade 
de vida, além de uma remuneração cerca de duas 
vezes superior à que tinha em Portugal”, conta-nos.

A saída do SNS traz, acima de tudo, esse equilíbrio 
entre tempo de trabalho e tempo livre. “Consegui 
ter estabilidade, família, amigos, e tempo para inves-
tir noutras coisas”. “Comecei um mestrado, vou dar 
aulas numa faculdade e sou formador em 4 cursos 
de Cuidados Paliativos e  comecei aulas de teatro e 
Jiu Jitsu. Até adotei um cão, coisa que com a vida que 
tinha no SNS seria impossível!”.

Embora refira que se tivesse existido “meritocracia” 
poderia ter ficado no SNS, o regresso de Jorge Manuel 
de Castro ao setor público não parece ser uma possi-
bilidade porque não vê “por parte de quem tem poder 
para decidir, vontade em mudar” o que está mal.

 
SNS pouco flexível: falta espaço para 
investigação e cooperação internacional 

Há, portanto, uma multiplicidade de fatores que 
contribuem para o êxodo de médicos do serviço 
público e que ultrapassam largamente o espaço físico 
disponível para esta reportagem. Ficamos apenas por 
alguns exemplos: falta de condições para o exercício 
da medicina de acordo com as melhores práticas, uma 
espécie de ditadura da informática em que os profis-
sionais se veem a braços com tarefas administrativas 

“Consegui ter estabilidade, família, amigos, e 
tempo para investir noutras coisas. (...) Comecei 
um mestrado, vou dar aulas numa faculdade e 

sou formador em 4 cursos de Cuidados Paliativos 
e comecei aulas de teatro e Jiu Jitsu. Até adotei um 

cão, coisa que com a vida que tinha no SNS seria 
impossível!” - Jorge Manuel de Castro

TEMA DE CAPA
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permitia “ir para Silicon Valley durante uns meses 
para incubar uma ideia que tinha saído de um projeto 
da bolsa do PTCSRT da Harvard Medical School”. “Fiz 
o pedido com tempo, o meu serviço não se opôs“. 
Mas, quando tudo parecia estar bem encaminhado, 
recebe uma resposta surpreendente, pela negativa: 
“o hospital onde trabalhava nessa época não me deu 
licença sem vencimento”. “Rescindi no mesmo dia”, 
decisão que todas as pessoas ao seu redor viram 
como uma loucura. “Com exceção dos meus pais. 
Agradeço todos os dias por ter tido o apoio da sabe-
doria de duas mentes brilhantes que sempre me esti-
mularam a seguir, acima de tudo, o que me faz feliz 
e me faz sentir útil”, enaltece. E, com essa mudança, 
Sofia Couto da Rocha pôde trabalhar numa aplicação 
de telemóvel que desenvolveu e que tem o objetivo 
de reduzir o tempo de diagnóstico do cancro da pele, 
detetando e analisando a probabilidade de determi-
nadas lesões serem ou não malignas.

‘Urgencialização’ dos cuidados é má 
gestão e prejudica formação

Sem uma estratégia bem delineada e com o agrava-
mento das condições de trabalho nos hospitais públi-
cos, as demissões e rescisões contratuais sucedem-se 

seguir essa opção profissional. A família apoiou a deci-
são de deixar o SNS e seguir os sonhos. Mas não é 
só de sonhos que se trata, pois, Bianca Ascenção con-
firma que tem agora “uma vida bem mais equilibrada”, 
com mais tempo para a família. Se tivesse tido a pos-
sibilidade de obter uma licença sem vencimento para 
realizar voluntariado/trabalho humanitário, teria conti-
nuado ligada ao SNS. “O SNS é pouco flexível, só existe 
um modelo de carreira e só funciona para quem se 
sujeita a trabalhar muito mais do que as 40h semanais 
estipuladas por lei; não há espaço para a investigação, 
para projetos de cooperação internacional, ou outras 
coisas para lá da vida hospitalar/centro de saúde. Esta 
nova geração de médicos valoriza o poder de escolher 
e de ter ‘tempo’! O SNS tem de abrir espaço para estes 
profissionais se os quiser manter”… Na sua lista de 
fatores que tornam uma instituição de saúde atrativa 
para nela trabalhar, a remuneração só surge em quarto 
lugar. Como sendo o mais relevante, Bianca Ascensão 
refere a possibilidade de integrar projetos aliciantes, 
a existência de tempo para dedicar à investigação e o 
respeito por uma carga horária equilibrada.

O SNS padece de facto de uma inflexibilidade 
incompreensível que fica bem patente no relato de 
outra médica: em 2018 Sofia Couto da Rocha ganhou 
o Global Impact Challenge da Singularity que lhe 
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Que países têm, em unidade equivalente a tempo integral, mais e 
menos pessoas a fazer I&D em ciências exactas e naturais, médicas e da 
saúde, de engenharia e tecnologia, agrárias, sociais ou humanidades? 
Fonte: PORDATA

“O SNS é pouco flexível ... e só funciona para 
quem se sujeita a trabalhar muito mais do que as 
40h semanais estipuladas por lei; não há espaço 

para a investigação, para projetos de cooperação 
internacional (...). Esta nova geração de médicos 

valoriza o (...) ‘tempo’! O SNS tem de abrir espaço 
para estes profissionais se os quiser manter” 

- Bianca Ascenção
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obrigatória a clínicos especializados retirados das 
horas a serviços carenciados”, demonstra “má gestão 
de recursos”. Lamentando a “falta de reconhecimento 
financeiro”, quer no vencimento base, quer no paga-
mento das muitas horas extra realizadas, este espe-
cialista em Oncologia sublinha os efeitos nefastos de 
uma “completa incapacidade de cumprir os horários 
pré-estabelecidos que contemplam tempo para for-
mação e atividade cientifica”, resultado de “escassos 
recursos humanos e físicos para o número de doentes” 
existente. Essa pressão assistencial é apenas mais um 
dos motivos que faz com que a manutenção no SNS 
tenha, naturalmente, deixado de ser uma possibilidade 
para este especialista, como para tantos outros.

Por motivos semelhantes, também Jorge Manuel de 
Castro se sentia – e sente ainda, sublinha – frustrado 
e triste com o SNS. Quisemos saber porquê e a expli-
cação não se fez esperar: “a nível organizacional, era 
- e continua a ser - notório, de ano para ano, um SNS 
saturado” e que corre “atrás do prejuízo, sem verdadei-
ras políticas (visão!) a longo prazo”. Na especialidade 
de Medicina Interna “isso reflete-se sobretudo numa 
‘urgencialização’ dos internatos com horas de urgência 
que ultrapassam em muito o definido por lei, com sub-
sequente prejuízo na formação”, lamenta. A formação 
é, aliás, uma área em que considera que “muito have-
ria a dizer…”. “Chegarmos, como este ano [dezembro 
2021], ao fim das escolhas, e sobrarem 10 vagas de 
Medicina Interna por preencher, no maior hospital uni-
versitário do país, devia fazer os ‘decisores’ refletirem”.

A falta de vagas nos internatos é resultado de mau 
planeamento da tutela mas, mesmo não sendo sufici-
entes para o número de candidatos, ano após ano há, 
como foi referido, vagas que ficam por preencher (ver 
página 35). Muitos médicos internos optam – à se- 
melhança de muitos especialistas – por aceitar propostas 
do setor privado ou social ou, simplesmente, por fazer 
uso da facilidade de mobilidade, emigrando em busca 
de melhores condições para o exercício de uma medi-
cina moderna, que satisfaça as necessidades dos doen-
tes sem desrespeitar o direito ao descanso e à saúde 
mental dos profissionais (ver o artigo “fora de ordem“ 
na página 38 sobre a saúde mental como um  direito 
descurado) e sem que estejam sujeitos a interferências 
morais por parte de algumas administrações, alguns 
gestores e até da tutela. Basta recordarmos, como 
exemplo, as interferências administrativas inaceitáveis 

um pouco por todo o país. Médicos – e outros profissio-
nais de saúde – escrevem às administrações recusando 
serem responsabilizados pelas faltas, insuficiências e 
ineficiências de um sistema que precisa urgentemente 
de um plano de recuperação, que invista especialmente 
em recursos humanos qualificados, mas que faça tam-
bém uma aposta forte no investimento em renova-
ção de infraestruturas e equipamentos. Não podemos 
esquecer que um outro motivo que leva os médicos, 
especialmente os mais jovens, a sair do país ou a optar 
pela medicina privada é a falta de acesso a determina-
das tecnologias, que querem usar ao serviço dos seus 
doentes, mas que não estão disponíveis no SNS...

Além disso, criar condições para fixação de profis-
sionais onde são mais necessários implica igualmente 
que os vários níveis de cuidados deixem de ser centra-
dos no recurso aos serviços de urgência. A ‘urgenciali-
zação’ é uma disfuncionalidade que afeta a qualidade 
e a segurança clínicas e a formação dos mais jovens. 
A solução para este problema prende-se diretamente 
com uma das questões que o bastonário Miguel Gui-
marães colocou a propósito do Orçamento do Estado 
para a saúde: “O que me interessa é saber se daqui a 
uns meses, a partir do momento em que o orçamento 
esteja aprovado e seja aplicado, todos os portugueses 
terão médico de família“, o que seria um passo essen-
cial para um melhor acesso aos cuidados de saúde 
primários, com a consequente diminuição do recurso 
indevido às urgências. A Ordem dos Médicos tem 
apresentado diversas propostas à tutela precisamente 
com o objetivo de melhorar esse acesso que foi espe-
cialmente prejudicado durante a pandemia*.

A pressão assistencial excessiva e a centralização 
da atividade médica na urgência também nos foram 
referidas como causas de desmotivação. João Viegas 
Rato falou-nos precisamente de como a “alocação de 
horas de urgência (quase metade do horário) de forma 
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“O que me interessa é saber se 
daqui a uns meses, a partir do 

momento em que o orçamento 
esteja aprovado e seja aplicado, 

todos os portugueses terão 
médico de família“ - Miguel Guimarães

* Ler aqui https://ordemdosmedicos.pt/mgf-reforco-csp/ o documento: Dez medidas para melhorar a resposta dos 
Médicos de Família às necessidades de saúde dos portugueses
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nos tempos de consulta**, com médicos a verem a sua 
agenda gerida por assistentes operacionais que mar-
cam doentes com intervalos de tempo excessivamente 
pequenos, ou a definição de limitações aos tratamentos 
ou meios complementares de diagnóstico por motivos 
meramente económicos. “Desde a mudança de circuitos 
administrativos até à realização de protocolos clínicos 
inovadores, tudo passa por autorizações progressivas e 
futilmente hierarquizadas, por elementos administrati-
vos sem qualquer noção de clínica e prática”, enquadra 
o oncologista João Viegas Rato, explicando como dei-
xou de acreditar no SNS – tal como está a ser gerido – e 
como não vê que “com os atuais esquemas de gestão 
hospitalar” algo possa mudar num futuro próximo.

Já para não falar dos comentários degradantes e 
menos respeitosos – ainda muito frescos na memória 
de todos –  que foram feitos por altos responsáveis 
políticos, comentários esses que são desmotivantes e 
ofensivos em qualquer contexto mas, ainda mais, numa 
fase pandémica em que esses mesmos responsáveis 
têm exigido tanto dos médicos, como dos outros pro-
fissionais de saúde. Para que o futuro seja melhor, será 
preciso um investimento adequado que demonstre que 
a saúde é de facto uma prioridade, mas também que, 
além dos resultados em saúde, a tutela comece a ter 
em conta os níveis de satisfação, tanto daqueles que 
recorrem ao SNS, como daqueles que nele trabalham...

Foi em declarações na Assembleia da República, 
que a ministra Marta Temido afirmou que  “todos 
nós como sociedade pensemos nas expectativas e 
na seleção destes profissionais porque, por ventura, 
outros aspetos como a resiliência são aspetos tão 
importantes como a sua competência técnica”. “Estas 
são profissões que exigem uma grande capacidade 
de resistência, de enfrentar a pressão e o desgaste e 
temos que investir nisso”, acrescentou. Palavras como 
estas – que demonstram falta de reconhecimento 
pelo trabalho e dedicação dos médicos e outros pro-
fissionais de saúde – não são parte da solução, mas 
sim parte do problema, apenas contribuindo para o 
desgaste psicológico desses mesmos profissionais e 
para o aumento do seu desejo de mudança.

Ministra quer profissionais mais 
resilientes
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“A nível organizacional, era – e 
continua a ser – notório, de ano 
para ano, um SNS saturado (...) 

sem verdadeiras políticas (visão!) 
a longo prazo; (...) Isso reflete-se 

sobretudo numa ‘urgencialização’ 
dos internatos com horas de 

urgência que ultrapassam 
em muito o definido por lei, 

com subsequente prejuízo na 
formação” – Jorge Manuel de Castro

** situação que a OM, numa iniciativa do atual bastonário, Miguel Guimarães procurou resolver ao publicar os tempos mínimos de con-
sulta recomendados.

Remuneração ajustada ao nível 
académico e à responsabilidade

Aos médicos não é preciso pedir exercícios de ima-
ginação, mas se por acaso o leitor não for médico, 
imagine-se a escolher uma profissão na qual tem que 
estudar a vida toda para se manter atualizado e aceitar 
a responsabilidade de ter a vida de alguém nas suas 
mãos. Agora imagine-se no início de carreira e pon-
dere começar uma vida familiar em Portugal com um 
ordenado de interno do ano comum (+/- €1.000 líquido 
base) ou de interno da especialidade (+/- €1.200-1.300 
líquido base, durante os 5-6 anos de especialidade). 
Agora imagine um casal de médicos que tem que 
fazer o internato em hospitais de diferentes regiões do 
país com toda a logística que essa situação implica... 
Se nessa fase lhe disserem que, por exemplo, na Ale-
manha, Dinamarca ou Grã-Bretanha, pode receber 
líquido quase o dobro (ou mais) logo no primeiro ano 
do internato e que todas as horas extraordinárias (que 
serão poucas) e pausas de almoço não usufruídas são 
anotadas e pagas? E que se optar por alargar a família 
terá maiores apoios financeiros do Estado?... Tudo 
isso à distância de um voo low cost... Ficar no SNS, de  
repente, pode deixar de fazer sentido...

Em Portugal não há falta de médicos. Faltam, isso 
sim, condições suficientemente atrativas para que estes 
queiram permanecer no serviço público. Para solucionar 
essas dificuldades, os médicos com quem conversamos 
apresentam soluções. João Viegas Rato, por exemplo, 
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ajustada”, considera que “recursos humanos e uma 
boa estrutura e progressão de carreira são fatores 
basilares para a felicidade e sucesso em qualquer área 
profissional”. Foram as deficiências do SNS que contri-
buíram para a sua vontade de mudança. Embora con-
sidere que a remuneração não é “uma condição para 
um bom ambiente profissional, porque ganhar muito 
dinheiro não garante felicidade profissional”, não esca-
moteia que “deve ser ajustada ao nível académico e à 
responsabilidade” assumida. 

Não trabalho no SNS, mas trabalho no 
Sistema Nacional de Saúde

Para ajudar à atratividade haveria muito a fazer… 
Para João Gago, o potencial de progressão na carreira, 
a par da possibilidade de integrar projetos aliciantes e 
ter oportunidades de formação contínua são fatores 
primordiais e mais importantes que a remuneração 
para a escolha de um percurso profissional.

Sofia Couto da Rocha, que também não regres-
sou ao serviço público, explica-nos a sua visão igual-
mente integradora para a área da saúde: “não traba-
lho de momento no Serviço Nacional de Saúde, mas 
com toda a certeza trabalho no Sistema Nacional de 
Saúde, composto por tantos stakeholders que tantas e 
tantas vezes não são sequer considerados no mapea-
mento deste nosso sistema. Falo das farmácias, das 
associações de doentes, dos hospitais privados, das 
instituições de cariz social, das ONG… Todos os que 
contribuem para a literacia, a promoção ou cuidado da 
saúde de um país devem ser vistos como parte deste 
sistema”, lembra. Quatro anos volvidos, esta médica 
ocupa o lugar de Chief Transformation Officer & Head 
of Virtual Patient no grupo Lusíadas. Convicta das suas 
escolhas, explica o que mais a motiva. “É a capacidade 
de ser quem quero ser. Creio que posso aportar valor a 
um sistema de saúde em várias vertentes. Assumindo 
o compromisso de trabalhar mais,  consigo  incluir a 
prática e a atualização clínicas e a inovação para ser 
parte ativa no desenvolvimento do futuro“.

Sofia Couto da Rocha sente que as suas opções de 
carreira fizeram com que não chegasse ao ponto de 
desgaste de muitos outros colegas, “contudo é de 
facto incomportável para qualquer profissional, que 
tem um grau de responsabilidade tão elevado como 
cuidar da vida humana, ter a sua própria vida e saúde 
postas em causa de forma sistemática”, lamenta. 
Questionada diretamente sobre a importância da 
remuneração, Sofia Couto da Rocha não hesita em 

preconiza a revisão da remuneração base pois já nin-
guém quer viver apenas para trabalhar. “A minha gera-
ção não quer estar dependente de extras para ter uma 
vida minimamente desafogada”. Defende ainda que 
seja repensado “o esquema e rotação à periferia em fase 
inicial de carreira para suprir vagas” com “aumento do 
número de incentivos financeiros, ou de outra ordem, 
à periferia e em serviços carenciados”. “Seria possível 
igualmente desenvolver benefícios ou incentivos a insti-
tuições de referência por objetivos qualitativos (e não 
necessariamente quantitativos)”, acrescenta.  

Já João Gago, especialista em Medicina Geral e 
Familiar que deixou o SNS em janeiro de 2020, rumo a 
Luanda, Angola, em busca da integração num “projeto 
global numa empresa presente em mais de 90 paí-
ses, com possibilidade de progressão e remuneração 

O salário médico diminuiu em Portugal mais do 
que em qualquer outro país da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE). 
As conclusões são do relatório  Health at a Glance 
onde se pode ler que “a remuneração dos médicos 
caiu em termos reais entre 2010 e 2019” em Portu-
gal, Reino Unido, Eslovénia, Austrália, Costa Rica e 
México. Essa diminuição acentuou-se entre 2010 e 
2012 e a pequena recuperação posterior a essa data 
é “residual e insuficiente”. O valor auferido em 2019 
em termos reais continua inferior ao vencimento de 
2010! Segundo este relatório a tendência de desvalo-
rização salarial no nosso país é contrária à verificada 
na maior parte dos países da OCDE, onde a remune-
ração dos médicos aumentou nos últimos 12 anos. 

Portugal é país da OCDE onde o 
salário médico mais diminuiu

TEMA DE CAPA

“Recursos humanos e uma boa 
estrutura e progressão de carreira 

são fatores basilares para a 
felicidade e sucesso em qualquer 

área profissional” - João Gago
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Além de ter que reduzir os riscos para a saúde 
dos seus trabalhadores (médicos incluídos, natu-
ralmente), o Serviço Nacional de Saúde terá que se 
modernizar e adaptar de forma a criar verdadeiros 
incentivos para uma carreira e projetos profissionais 
aliciantes, em que se inclua o respeito pelas pessoas. 
Caso contrário, iremos continuar a assistir ao êxodo 
de médicos – e outros profissionais de saúde - que 
tanta falta fazem ao serviço público para assegurar 
o direito constitucional à saúde. Aliás, mais do que 
constitucional: o direito à saúde e o acesso a cuida-
dos de saúde são parte da Declaração Universal dos 
Direitos do Homem e compete aos governantes asse-
gurarem que todos os portugueses têm esse acesso 
em igualdade de circunstâncias.

afirmar que qualquer profissional deve ter uma remu-
neração justa e proporcional ao nível de responsa-
bilidade que assume, “na medicina ou em qualquer 
outra área”, faz questão de sublinhar.

Sobre alguns dos fatores com importância nas suas 
decisões, a todos dá primazia em relação à remune-
ração: flexibilidade, ambiente meritocrático, oportu-
nidades de formação contínua, possibilidade de inte-
grar projetos novos, horários de trabalho equilibrados, 
tempo para investigação e potencial para progressão 
na carreira, são todos mais relevantes. Especificamente 
sobre flexibilidade e horários, explica-nos que tem 
“isenção de horário e facilidade de incluir teletrabalho 
quando assim é possível”. “Ao contrário do que muitas 
vezes é dito”, explica, “os estudos – e a minha realidade 
– estão alinhados: estes regimes [de teletrabalho] tor-
nam-nos mais produtivos e acabamos a trabalhar mais 
horas… [mas por opção]“.

Décadas separam-nos do surgimento das gerações 
Baby boomer e X, as mesmas que agora se estão a 
reformar – ou que se aproximam dessa fase de tran-
sição da vida profissional –, às quais devemos grande 
parte da construção do sistema de saúde português, 
muitas vezes com grande sacrifício pessoal e familiar. 
Entretanto, a evolução tecnológica e o desenvolvimento 
dos meios de comunicação transformaram o mundo... 
Seja para fazer voluntariado ou para ver o seu traba-
lho reconhecido, seja para prosseguir sonhos e projetos 
inovadores, ou para ter mais tempo para a família, para 
formação e/ou investigação ou simplesmente para pra-
ticar um desporto ou viajar mais, a realidade é que as 
novas gerações (Y e Z, ou seja millennials e centennials) 
já não estão dispostas a desdobrarem-se em horários 
excessivos que põem em causa a sua saúde.

Numa análise ao orçamento de Estado (que 
acabaria por ser chumbado), Miguel Guimarães 
salientou a falta de medidas para atrair médicos 
para o SNS, problemática essencial para garantir 
que o direito dos portugueses à saúde é devi-
damente assegurado. A implementação de uma 
verdadeira política de incentivos que crie condi-
ções para que se ocupem as vagas disponibiliza-
das é uma medidas propostas pelo bastonário. 
“Se quero contratar mais médicos não basta abrir 
concursos“, afirmou perentoriamente. O represen-
tante dos médicos considerou ainda essencial que 
o orçamento contemple formas de valorização “do 
trabalho das pessoas e da sua carreira“.

Orçamento “é insuficiente para as 
necessidades” da Saúde

TEMA DE CAPA

“É de facto incomportável para qualquer 
profissional, que tem um grau de responsabilidade 
tão elevado como cuidar da vida humana, ter a sua 

própria vida e saúde postas em causa de forma 
sistemática” – Sofia Couto da Rocha
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ENTREVISTA: PAULA FORTUNATO

Miguel de Sousa Mendes:
O trabalho deve ser 
uma viagem enriquecedora
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Comparando as políticas de natalidade na Alema-
nha com as de Portugal, a situação seria muito dife-
rente se estivesse no nosso país. Dando exemplos con-
cretos: após o nascimento de um filho, a mãe e o pai 
podem tirar um total de 14 meses pagos, entre os dois, 
de um total de três anos de baixa parental para cada 
um; em Berlim uma creche/jardim de infância para 
menores de 6 anos custa €25/mês; por criança recebe-
-se um abono de mais ou menos €220/mês até aos 18 
anos de idade, independentemente dos rendimentos 
do agregado familiar. Estas disparidades têm um peso 
substancial nas escolhas de uma família, tanto com um 
primeiro, mas, principalmente, com um segundo filho.

> Concorda que uma remuneração justa e pro-
porcional ao nível de responsabilidade é uma con-
dição para um bom ambiente profissional?

Obviamente que sim. É condicio sine qua non para um 
bom equilíbrio entre vida profissional e vida pessoal. Que 
vida tem um profissional (seja ele de que área for) se 
depois de terminar as suas 35-40 h/semanais tem que 
seguir para outro(s) trabalho(s) para conseguir pagar as 
contas ao final do mês? Corremos o risco de motivar os 
profissionais mais experientes a saírem dos seus postos 
de trabalho no SNS antecipadamente, largando obriga-
ções para com pacientes, internos e estudantes e atra-
vessando a cidade (ou mesmo o país), por dinheiro. De 
que forma serve isso um bom ambiente profissional? Ou 

> Iniciou a sua formação em Portugal, mas sen-
tiu necessidade de concluí-la no estrangeiro. Pode 
enquadrar a sua motivação?

O facto de não querer fazer a minha formação de 
especialidade  em Portugal deveu-se a vários fatores: 
começando pelo processo livre de candidatura a um 
lugar de internato na Alemanha, sem estar dependente 
de uma nota num exame de seriação que só avaliava 
conhecimentos de Medicina Interna, à liberdade de ges-
tão da especialidade que me permitia trocar de hospital, 
ou mesmo de cidade e região, de acordo com as minhas 
preferências académicas ou poder trabalhar com orga-
nizações de ajuda humanitária no estrangeiro e ter esse 
tempo reconhecido como tempo de formação.

> Percebo que não foi o mais relevante, mas 
questiono se, ainda assim, também pesou na deci-
são a enorme diferença em termos financeiros…

Numa cidade como Berlim, com um custo de vida 
semelhante ao de Lisboa, torna-se fácil comparar a 
despreocupação que se pode ter, enquanto médico 
interno, quando se recebe um salário líquido de 
€3000 a 4000 euros na Alemanha, quando em Portu-
gal receberia €1300 a €1500...

> Entretanto, nestes 12 anos, a família aumen-
tou. Teria sido possível este mesmo planeamento 
familiar se tivesse ficado em Portugal?

No dia 20 de dezembro celebra-se o Dia Internacional da Solidariedade Humana, data em que 
se pretende, entre outros objetivos, promover cuidados de saúde de forma a diminuir a carga de 
doença dos mais desfavorecidos. Em Portugal, muitos jovens médicos e médicas procuram dar o 
seu contributo através de instituições humanitárias como os Médicos sem Fronteiras. O desejo de se 
voluntariar nessa organização durante a sua formação pré-graduada, entre outros motivos, levou o 
nosso entrevistado a fazer o internato de especialidade na Alemanha, país para onde foi em 2010, 
enquanto estudante de 4º ano. Ao emigrar, Miguel de Sousa Mendes sentiu maior flexibilidade 
para, enquanto médico em formação, pôr o seu conhecimento ao serviço daqueles que mais preci-
sam. Além da formação e do trabalho de voluntariado, Miguel de Sousa Mendes acabou por ficar 
a trabalhar na Alemanha onde a família foi crescendo e tem agora uma filha e um filho. Reconhece 
que a vida na Alemanha é mais fácil para quem quer constituir família e explica-nos como valoriza 
cada vez mais o tempo que passa com aqueles que lhe são queridos. Nesse equilíbrio fundamental 
entre vida profissional/vida pessoal, Miguel de Sousa Mendes faz as suas escolhas tendo como 
elevada prioridade o bem-estar da família e sempre sem esquecer que – para os médicos, como 
para todos os outros profissionais, como faz questão de frisar – o trabalho deve ser “uma viagem 
enriquecedora” em vez de consumidora de energia. Depois de terminar a especialidade de Gine-
cologia e Obstetrícia em 2019, a chegada da pandemia não lhe tirou o foco, antes pelo contrário: 
foi um tempo de desafios, aprendizagens e oportunidades de crescimento pessoal e profissional. A 
conclusão do seu doutoramento e a paternidade, pela segunda vez, são apenas alguns dos motivos 
que fazem este jovem médico ser merecedor das nossas felicitações.

ENTREVISTA
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Trabalhei como tutor num curso de Medicina Tropical 
criado principalmente para médicos de países com 
menos recursos financeiros e de educação formal 
nesta área. Colaboro com a Safe Abortion Care Task 
Force, com a missão de aumentar o acesso a inter-
rupções voluntárias de gravidez em condições de 
segurança e lidero o grupo de trabalho que imple-
mentará uma ferramenta eletrónica de monitoriza-
ção de trabalho de parto, para melhorar os cuidados 
obstétricos prestados às mais de 300.000 mulheres/
ano  que acompanhamos num dos momentos mais 
felizes e perigosos das suas vidas: o nascimento dos 
seus bebés.

Um próximo projeto "no terreno" está em fase 
de delineação, para quando o contexto familiar o 
permitir.

> Pode levantar a ponta do véu e enquadrar que 
projeto no terreno será esse?

Incidirá na formação prática in loco, baseada em 
simulações, em urgências obstétricas e de ressusci-
tação neonatal, entre os mais de 70 países em que 
atuamos.

> Em 2020 o mundo foi assolado por uma pan-
demia. Quão desafiantes foram estes últimos dois 
anos?

Houve adaptações a nível profissional: flexibilizei 
o meu tempo de trabalho clínico e dediquei mais 
tempo ao trabalho além da prática clínica que conhe-
cera no internato, como foi o caso da telemedicina, 
às áreas da Ginecologia e Obstetrícia afetadas pela 
pandemia (como por exemplo o acesso a IVGs e o 
planeamento familiar) e à defesa dos direitos sexuais 
e reprodutivos daqueles que têm menos acesso a cui-
dados de saúde. Pude também ajudar outras equipas 
e serviços assolados pela pandemia, pelo país fora, 

os interesses do sistema em geral ou dos pacientes em 
particular? Mais importante que o dinheiro é o tempo: 
que tempo nos resta a nós, aos nossos amigos, às nossas 
famílias, se além de um trabalho a tempo inteiro temos 
de/escolhemos juntar mais outros? É uma escolha para 
cada profissional. Mas que não seja uma escolha forçada 
por inexistência de uma remuneração justa e proporcio-
nal ao trabalho de cada um.

> Voltemos um pouco atrás. O que é que o levou 
a querer fazer trabalho humanitário?

Faço parto dos Médicos Sem Fronteiras desde 
2015, porque acredito que as ferramentas que tenho 
como médico devem ser postas ao serviço daqueles 
que delas mais precisam.

> Pode-nos contar um episódio em que sente 
que fez a diferença na vida de alguém?

Em 2016, num pequeno centro materno-infantil na 
região de Chhattisgarh, na Índia central, acompanhei 
o nascimento de gémeos. Sendo uma gravidez de 
risco, deveria ter sido acompanhada numa materni-
dade – a mais próxima era a 4 horas de carro. Mas 
como frequentemente acontece na vida, nada correu 
de acordo com o plano ideal: os gémeos puderam 
nascer de forma segura no nosso pequeno centro e 
tal feito foi motivo de orgulho para toda a equipa.

Miguel de Sousa Mendes no centro materno-infantil de 
Chhattisgarh, na Índia central, onde acompanhou o nasci-
mento destes gémeos*

> Faz a diferença no terreno e não só…
O meu trabalho com os Médicos Sem Frontei-

ras expande-se para além do trabalho "no terreno". 

Faço parto dos Médicos Sem 
Fronteiras desde 2015, porque 

acredito que as ferramentas que 
tenho como médico devem ser 
postas ao serviço daqueles que 

delas mais precisam.

ENTREVISTA
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–	Remuneração e regularidade de progressão na 
carreira;

– 	Possibilidade de integrar projetos novos e aliciantes;
–	Oportunidades e financiamento de formação 

contínua.

> Que outros fatores pesam na decisão? O apoio 
familiar?

Estar mais próximo das nossas famílias e da rede 
de apoio que estas formam é, claro, importante. Em 
2010 não existia família "a jusante", logo a decisão 
foi tomada ‘a mão própria’. Neste momento, todas as 
decisões tomadas quanto a perspetivas de mudanças 
importantes de vida são tomadas em casal e tendo o 
bem-estar da família como alta prioridade.

> Referiu-nos precisamente a importância de ter 
mais tempo para a família…

Sem dúvida. Encontrei um bom equilíbrio entre 
carga horária de trabalho e remuneração, que me 
permite ter tempo para a minha família e amigos, 
assim como para a minha formação profissional. Nós 
nunca poderemos acabar o trabalho que existe para 
ser feito, num mundo em constante mudança, numa 
medicina em constante evolução, mas o trabalho 
pode acabar connosco. E, que eu saiba, nunca nin-
guém disse, à beira da morte: "Devia ter trabalhado 
mais e ter passado menos tempo com os meus".

* Miguel de Sousa Mendes recolheu o consentimento escrito 
para publicação desta fotografia.

cobrindo bancos de colegas que não o puderam fazer 
por motivos de saúde. Em paralelo, investi na minha 
formação com universidades de renome mundial, 
tirando partido do mundo digital à distância que a 
educação médica (finalmente) assimilou e terminei o 
meu doutoramento.

> Há, portanto, um lado positivo neste período?
Sim. Os anos de 2020 e 2021 foram particularmente 

positivos dos pontos de vista profissional, pessoal e 
familiar: pude exercer o que mais gosto de forma fle-
xível, tendo tido tempo para a minha família e para 
acompanhar os projetos profissionais da minha com-
panheira. Criei também novas oportunidades e valên-
cias profissionais. Tive a prova de que a construção 
de uma rede de contactos na medicina, e além desta, 
pode trazer os seus frutos. Certifiquei-me assim de 
que não estaria dependente de um só trabalho onde 
eu, como qualquer outro, seria substituível.

> Uma das aprendizagens desta pandemia é a 
importância do autocuidado. De que forma cuida 
de si para cuidar melhor dos outros?

Respeito as minhas convicções, o meu corpo e os 
meus tempos de trabalho (e de descanso). E mante-
nho presente que, para manter um equilíbrio saudá-
vel no qual a minha vocação e prática profissionais 
possam fazer parte, os planos pessoal e familiar têm 
de ser respeitados e alimentados. Se assim for, traba-
lhar para acompanhar as minhas pacientes nos seus 
percursos de vida mantém-se uma viagem enrique-
cedora e alimenta-me, em vez de me consumir.

> Que condições teriam que existir para que 
desejasse voltar a Portugal e ao SNS?

As condições necessárias envolveriam satisfação 
profissional para a minha mulher e para mim, uma 
boa relação tempo de trabalho/remuneração finan-
ceira e boas condições para a educação e formação 
dos nossos filhos. Estando reunidas estas condi-
ções, penso que um regresso a Portugal tornar-se-ia 
possível.

> Ordene pelo grau de importância (do mais 
importante para o menos) alguns dos principais 
fatores de uma opção de carreira.

– 	Carga horária equilibrada;
– 	Respeito pelos tempos de trabalho e de descanso;

Para manter um equilíbrio 
saudável no qual a minha 

vocação e prática profissionais 
possam fazer parte, os planos 
pessoal e familiar têm de ser 

respeitados e alimentados.  
Se assim for, trabalhar (…) 

mantem-se uma viagem 
enriquecedora e alimenta-me, 

em vez de me consumir.

ENTREVISTA
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A revista científica da Ordem dos Médicos em http://www.actamedicaportuguesa.com
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A vacinação contra a COVID-19 arrancou há um 
ano em Portugal, com a primeira dose a ser simboli-
camente administrada ao infeciologista António Sar-
mento, membro do Gabinete de Crise COVID-19 da 
Ordem dos Médicos. Depois de vários problemas no 
arranque inicial, nomeadamente por não se ter logo 
começado a vacinar por idade e em grandes centros 
de vacinação, como recomendou a Ordem dos Mé-
dicos, o processo acabou por ser alterado, com o Al-
mirante Gouveia e Melo a concretizar a missão com 
sucesso.

Passado um ano, não recuperámos ainda a vida 
que gostaríamos, mas é inegável que as vacinas são 
um sucesso e um marco na viragem no combate à 
pandemia. Estamos a conseguir reduzir o número de 

casos graves e com desfecho fatal que, no fundo, é o 
principal objetivo”, salientam o bastonário da Ordem 
dos Médicos e o coordenador do Gabinete de Crise.

“Mas este vírus também nos ensinou que não 
podemos dar nada como garantido, pelo que é cru-
cial manter o foco no processo de vacinação, dotan-
do-o de uma estratégia bem definida e de meios 
suficientes para a sua operacionalização. Perder a 
confiança da população nesta fase, é abdicar de dois 
anos de grandes sacrifícios pessoais com consequên-
cias imprevisíveis, pelo que importa evitar a todo o 
custo episódios de comunicação errática ou de falta 
de resposta dos serviços”, reforça Miguel Guimarães.

“Adicionalmente, continua por concretizar a trans-
parência dos dados. Importa saber o que está a acon-
tecer, nomeadamente o perfil dos internados e das 
mortes no que ao esquema vacinal e morbilidades 
associadas diz respeito”, insistem o bastonário e o 
coordenador do Gabinete de Crise.

Um ano de vacinação
Ordem reafirma importância 
da vacinação e apela 
a que não se perca o foco
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porque potenciou muitas aplicações tecnológicas - 
com as empresas a focarem-se nessas soluções, con-
tinuamos a precisar de planeamento e objetivos cla-
ros. O que se pretende com a inovação? Ganhos de 
eficiência e melhor comunicação entre sistemas são, 
com certeza, parte da resposta num processo que 
se quer que aporte valor acrescentado, reduzindo o 
esforço dos profissionais de saúde e libertando-os 
de burocracias desnecessárias. Para isso, há algumas 
ideias-chave para a inovação tecnológica que devem 
passar pela simplicidade, facilidade de utilização e 
consequente satisfação do utilizador. 

Os peritos internacionais alertam que, para o 
sucesso de um processo de transformação digital, é 
essencial: investimento, liderança e gestão da imple-
mentação de forma a fomentar uma cultura de inova-
ção e o envolvimento e adesão de todos os interes-
sados. Ao nível das barreiras, a falta de comunicação 
entre sistemas ou a falta de transparência dos pro-
cessos são referidos como bloqueios à transformação 
digital nos sistemas de saúde. 

No caso português, não faltam exemplos de que 
o melhoramento das tecnologias de comunicação e 
interface das várias aplicações é fundamental para o 
setor da saúde – em vez da implementação de suces-
sivas mantas de retalhos de soluções sem planea-
mento e que, em vez de serem impulsionadoras de 
melhores resultados com menos dispêndio de tempo, 
acabam por ser o oposto. É preciso identificar os 
objetivos da transformação digital e planear soluções 

Numa altura em que a investigação se concentra – 
a vários níveis – em inovar para combater, de forma 
mais eficaz, a pandemia, a Associação Portuguesa de 
Administradores Hospitalares (APAH) lançou um li-
vro que tem como ponto de partida o olhar para a 
tecnologia como base essencial para prestar melho-
res cuidados de saúde. A forma como a pandemia 
veio, por um lado, acelerar a inovação fruto da ne-
cessidade e, por outro, gerar um ambiente propício 
ao desenvolvimento de novas oportunidades na área 
tecnológica, foram fios condutores para a reflexão 
de dezenas de personalidades de várias áreas, que 
culminou na edição do livro “Transformação Digital 
em Saúde – Contributos para a Mudança”. A obra in-
clui um artigo da autoria do bastonário da Ordem 
dos Médicos que aborda a relevância de destrinçar 
meios de objetivos.

TEXTO: PAULA FORTUNATO

O termo “transformação digital” não é em si próprio 
uma inovação e tem sido debatido, com maior ou 
menor profundidade, pelo menos nas últimas duas 
a três décadas. Ainda assim, é um termo usado mui-
tas vezes de forma ambígua e sem que se expliquem 
quais os objetivos a atingir com o processo ou com 
que meios iremos chegar a esses mesmos objetivos.

Ainda que a pandemia tenha acelerado algumas 
mudanças - não só pela necessidade de levar mais 
cuidados de saúde a casa das pessoas, mas também 

Transformação digital em saúde: 
são precisos objetivos e liderança

ATUALIDADE
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da Microsoft Portugal; Rubina Correia, membro do 
Conselho Nacional da Ordem dos Médicos em repre-
sentação do bastonário, e Paulo Gonçalves, como 
representante das associações de doentes.

Numa mesa em que se partilharam várias preocupa-
ções relacionadas com a humanização na tecnologia, a 
segurança dos dados e a interoperabilidade entre siste-
mas, alertou-se que “há muita digitalização feita”, mas 
que é preciso “estratégia e liderança efetiva nesta área”, 
como sublinhou Teresa Magalhães. Em representação 
da Ordem dos Médicos, Rubina Correia lembrou que “a 
arte da medicina é milenar e tem regras éticas e deon-
tológicas, um método de raciocínio que tem de ser 
respeitado” e que “é difícil de transpor para o digital”, 
realçando que “muitas vezes os médicos são envolvi-
dos no desenho dos sistemas informáticos numa fase 
já tardia em que minimizam os danos”. Em vez disso, os 
médicos deviam ser chamados ao processo para fazer 
“o desenho clínico” desde o início, defendeu, dando 
vários exemplos, ao longo do debate, de como a falta 
de comunicação entre softwares aumentou a burocra-
cia do trabalho médico, reduzindo o tempo para os 
doentes. “Ter 10 ou 12 aplicações, com 10 ou 12 pas-
swords” em sistemas que não comunicam entre si e 
que são implementados “sem dar formação para a sua 
utilização” aos profissionais que depois terão que os 
usar, são formas de entropia que só prejudicam aquela 
que devia ser, além da segurança, a mais-valia de qual-
quer inovação: ganho de eficiência para a relação tera-
pêutica. Esta forma de implementar tecnologias sem 
planeamento acaba por “desumanizar a arte médica”. 
lamentou. Também Paulo Gonçalves apelou, em nome 
dos doentes, que “os sistemas de saúde tenham um 
gestor do cidadão e um gestor da família”, alertando 
que a transformação digital tem que ser concretizada 
para tornar os processos “mais simples e mais rápidos”, 
pois, “se não for para facilitar, não queremos!”.

A obra, de “grande rigor e cuidado técnico”, engloba 
diferentes perspetivas de pessoas com origens muito 
dispares, incluindo a participação de várias áreas 
do saber, da engenharia informática à proteção de 
dados, da cibersegurança à gestão, medicina, enfer-
magem, farmácia, autarquias, etc.

A transformação digital é um dever pois, neste 
mundo global em que vivemos, a comunicação digi-
tal em tempo real e individualizada tornou-se, mais do 
que possível, a regra e aquilo que as pessoas esperam 
de um serviço. 

flexíveis. Sem planeamento vamos continuar com ini-
ciativas desgarradas em que se somam novas tecno-
logias que não comunicam entre si. 

Consciente das exigências de um processo de verda-
deira transformação digital e das dificuldades que tan-
tas (demasiadas) vezes se sentem no terreno, Miguel 
Guimarães colaborou na obra coordenada pela APAH, 
como um dos autores convidados. O bastonário par-
tilhou a sua visão sobre a importância da governança 
digital em todas as políticas e a necessidade de des-
trinçar meios e fins. “A tentação de confundir meios, 
fins e necessidades é grande nos mais diversos seto-
res de atividade, mas muito em particular na saúde”, 
começa por destacar Miguel Guimarães, no testemu-
nho que partilhou. Evocando David Blumenthal, que 
foi conselheiro de Obama e National Coordinator for 
Health Information Technology, entre 2009 e 2011, 
pelo seu vasto conhecimento e experiência na área da 
telessaúde e das tecnologias da saúde: “Information is 
the lifeblood of medicine and health information tech-
nology is destined to be the circulatory system for that 
information”, recordou. Nessa mesma linha, considera 
o bastonário da OM que “efetivamente, seja qual for 
a área da medicina, da recolha e do armazenamento 
de informação, passando pela análise de dados, tra-
tamentos ou monitorização, a tecnologia deve apenas 
ser um meio facilitador para se alcançar os necessários 
cuidados em saúde, com o fim último de proporcionar 
mais tempo e qualidade de vida aos nossos doentes”.

A sessão de apresentação da obra decorreu em 
Lisboa, no dia 16 de dezembro, e esteve a cargo de 
André Aragão de Azevedo, Secretário de Estado para a 
Transição Digital, que, no prefácio, definiu desde logo 
a relevância da reflexão contida neste livro: “quando 
tudo é digital, a saúde não pode ser uma exceção”. 
Durante a apresentação realçou o desafio das com-
petências e da formação, referindo a importância de 
olhar para a saúde de uma forma abrangente que 
inclua toda a cadeia de valor, realçando que esse olhar 
tem que incluir todos os envolvidos: doentes, autar-
quias, empresas, profissionais, entre outros.

Seguiu-se uma mesa-redonda, moderada pela jor-
nalista Dulce Salzedas, que contou com a participa-
ção de Teresa Magalhães, coordenadora da obra e do 
Grupo de Trabalho Gestão da Informação em Saúde e 
professora da Escola Nacional de Saúde Pública; Luís 
Goes Pinheiro, presidente dos Serviços Partilhados do 
Ministério da Saúde; Sandra Gil Mateus, Health Lead 
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e estruturação, se destacam os de Jorge Seabra, da 
região Centro.  Antes disso, o bastonário lembrou que, 
durante 2021, foram “cumpridos” vários dos objetivos 
a que se propôs, mesmo apesar de alguns imprevis-
tos provocados pela pandemia. A Ordem cumpriu o 
seu papel, “na defesa e reforço do Serviço Nacional de 
Saúde”, mas também na atuação decisiva nos setores 
privado e social. Neste âmbito, foi incontornável referir 
e destacar o papel decisivo da Ordem dos Médicos no 
processo de vacinação contra a COVID-19 em Portugal 
que foi, provavelmente, de acordo com o bastonário, “a 
nossa ação mais importante de 2021 e que não podía-
mos prever. Estivemos à altura do desafio e cumprimos 
a nossa missão. Um desafio sem antecedentes. Uma 
missão que nos orgulha a todos”. Quanto a outros 
temas relevantes para os médicos e para o setor em 
que atuam, foram enviadas à tutela propostas concre-
tas, sobre múltiplas matérias, tais como documentos 
sobre transformação digital, diminuição da burocra-
cia e do excesso de tarefas administrativas atribuídas 
aos médicos, e sobre o estatuto do SNS, entre muitos 
outros contributos que ao longo do mandato se fez 
chegar ao Ministério da Saúde.

Ficou claro para todo o auditório – dividido entre 
as três secções regionais – que o papel da OM na 
defesa de todos os médicos é intransigente.  “Já 
chega o estigma que a senhora ministra da Saúde 
coloca sobre o setor privado e social; (…) para a OM 
é importante os médicos estarem bem preparados, 
quer façam parte do setor público, privado ou social”, 
sublinhou Miguel Guimarães.

Sobre a eterna questão dos responsáveis políticos 
tentarem disfarçar o mau planeamento de recursos 
humanos em saúde, com constantes, mas injustas, 
acusações à Ordem dos Médicos sobre uma alegada 
falta de especialistas em Portugal, o responsável 
máximo da Ordem voltou a frisar que a instituição, 

Decorreu no dia 14 de dezembro a última Assem-
bleia de Representantes do ano de 2021. Esta foi uma 
reunião de extrema importância, na qual se discuti-
ram e aprovaram alguns documentos estruturantes 
para a atividade da Ordem dos Médicos em defesa 
de uma medicina de qualidade, entre os quais o pro-
grama de ação para 2022, que foi apresentado pelo 
bastonário Miguel Guimarães e que seria aprova-
do com a esmagadora maioria dos delegados, com 
61 votos a favor, 2 contra e 2 abstenções. Um dos 
pontos que mereceu interesse e apoio de muitos re-
presentantes foi resumido pelo bastonário ao defen-
der que a OM continuará a pugnar por garantir que 
todos os médicos devem estar tecnicamente bem 
preparados, “quer façam parte do setor público, pri-
vado ou social”.

Sobre o plano de atividades, o bastonário fez ques-
tão de apresentar, ponto a ponto, o documento que 
preparou e onde constam as principais prioridades 
da Ordem que lidera para o ano de 2022. Com total 
espírito de diálogo e de abertura para incorporar as 
sugestões dos colegas que se pronunciaram, Miguel 
Guimarães aceitou a larga maioria dos contribu-
tos apresentados, entre os quais, pela assertividade 

Assembleia de Representantes 
aprova plano de ação para 2022
OM continuará a defender 
a qualidade de todos os médicos
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Jorge Espírito Santo, da região Sul, enalteceu o facto 
de ser um programa de ação muito completo e que 
compromete a Ordem dos Médicos com vários temas 
em que considera que a instituição tem “o dever de 
estar empenhada”.

Relativamente aos orçamentos para 2022 (do 
Fundo de Solidariedade Social, Conselho Nacional 
e da Ordem dos Médicos enquanto soma das cinco 
unidades orgânicas que a compõem), que foram 
explicados pela tesoureira do Conselho Nacional, 
Susana Vargas, foram esclarecidas as dúvidas dos 
membros da Assembleia de Representantes quanto 
ao património, despesas e investimentos apresenta-
dos. Findos os esclarecimentos, os orçamentos para 
o Fundo de Solidariedade e para o Conselho Nacio-
nal foram ambos aprovados com o voto favorável de 
56 representantes, assim como o orçamento geral da 
OM para 2022 (com 55 votos a favor), o qual agrega 
os orçamentos do Conselho Nacional, Fundo de Soli-
dariedade e os três orçamentos das secções regionais 
(que são devidamente aprovados na respetiva região 
antes de serem integrados neste documento final).

Por proposta de Costa Lima, da região Norte, foi 
debatida uma declaração de repúdio às palavras da 
ministra da Saúde sobre a alegada falta de resiliên-
cia dos médicos, a qual foi genericamente apoiada 
pelos representantes presentes na sala. Com os pou-
cos recursos humanos e tecnológicos que havia para 
atender aos doentes COVID e para garantir que os 
outros doentes não morressem, “mais resilientes do 
que isto é impossível”, comentou.

A mensagem de repúdio, aprovada em Assembleia, 
encerrou os trabalhos deste dia: “Os médicos reuni-
dos em Assembleia de representantes a nível nacional, 
no dia 14 de dezembro de 2021, repudiam as palavras 
da senhora ministra da Saúde relativas à falta de resi-
liência dos profissionais, que, no mínimo, lamentam e 
consideram injustas, despropositadas e não verdadei-
ras e mesmo insultuosas, em particular por serem ditas 
pela ministra da tutela em pleno contexto de trabalho 
exaustivo e prolongado contra a pandemia.”

nomeadamente através de um grande esforço e de 
trabalho voluntário dos Colégios da Especialidade, 
apresentou em 2021, mais uma vez, o maior mapa 
de vagas de sempre, numa tentativa de minimizar o 
impacto do mau planeamento estratégico e da falta 
de investimento na formação dos médicos. Recordou, 
ainda, as centenas de relatórios sobre visitas de ido-
neidade que têm sido partilhados com a tutela, para 
se poderem corrigir atempadamente os problemas, 
mas que nunca receberam resposta.

Falando especificamente sobre a carreira médica, 
a preocupação é premente, pois Miguel Guimarães 
considera que “a ministra da Saúde se destituiu com-
pletamente de assegurá-la”. Por isso, a OM “está tam-
bém a fazer o novo relatório das carreiras médicas 
- que gostaria de concretizar em 2022 - e que será 
um contributo importante para o país”. Nesta fase do 
debate, Jorge Seabra realçou a importância da defini-
ção da carreira para o público e para o privado, para 
garantir a defesa qualidade da medicina e proteger 
a segurança dos doentes e dos colegas. No caso da 
inclusão do setor privado e social na carreira médica, 
como é desejável segundo o bastonário da OM, “os 
sindicatos serão obviamente parte do processo pois 
é essencial e terá que haver negociação para contra-
tação coletiva”. “O que é importante é dar resposta às 
necessidades que os médicos nos transmitem todos 
os dias”, explicou Miguel Guimarães, garantindo que 
“os médicos do privado querem e podem fazer con-
cursos e evoluir na carreira”. “Não é por um médico 
ser do setor privado ou social que deixa de ter direito 
à diferenciação técnico-profissional”, concluiu, refe-
rindo que a garantia da qualidade dos médicos é 
assegurada precisamente pela evolução na carreira: 
“precisamos dar um sinal à sociedade que estamos 
empenhados em que todos os médicos, de todos os 
setores, mantenham a qualidade profissional”. O bas-
tonário lembrou, ainda, que este passo seria positivo 
até numa situação de regresso ao SNS, para que se 
possa valorizar a experiência adquirida nos anos tra-
balhados fora do sistema público.
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- Norma 004/2020), nomeadamente à alocação 
de médicos de Medicina Geral e Familiar, que 
compromete significativamente todas as outras 
atividades assistenciais (a este propósito publica-
mos carta enviada pelo bastonário à ministra da 
Saúde em julho deste ano, sem que nada tivesse 
sido feito https://bit.ly/3ECBXhO);

5. 	 Disponibilizar de forma regular e transparente 
dados relativos aos doentes internados e aos 
falecidos, nomeadamente idade, comorbilidades, 
estado vacinal, para fundamentar decisões críti-
cas e urgentes;

6. 	 Alterar o sistema de informação da Direção-Geral 
da Saúde, no sentido de acompanhar as neces-
sidades da população, nomeadamente com uma 
página de informação simples com os procedi-
mentos a adotar pelos cidadãos infetados ou com 
contactos de alto risco;

7. 	 Reforço da capacidade de resposta, nomeada-
mente no SNS24, nas equipas de saúde pública, 
nomeadamente nos rastreadores, na testagem e 
centros de vacinação, e ativar a resposta assisten-
cial do sector privado e social, evitando o agrava-
mento do impacto da pandemia nos doentes não 
COVID.

O bastonário da Ordem dos Médicos e o coordena-
dor do Gabinete de Crise para a COVID-19 desejam 
a todos os portugueses um Ano Novo de 2022 em 
segurança, com muita saúde e que o empenho de 
todos permita, finalmente, superar a pandemia.

A nova fase pandémica em que Portugal se encon-
tra, com a presença de uma nova variante e aumento 
exponencial do número de novas infeções diárias, 
exige uma adaptação ágil das normas e procedi-
mentos definidos pelas autoridades de saúde, para 
melhor acompanhamento dos doentes COVID, não 
COVID e adesão da população ao que é necessário 
em cada momento.

Neste contexto, a 29 de dezembro, o bastonário da 
Ordem dos Médicos e o coordenador do Gabinete de 
Crise para a COVID-19 recomendaram:
1. 	 Utilização do Indicador de Avaliação do Estado 

da Pandemia (IAP), desenvolvido pela Ordem dos 
Médicos e pelo Instituto Superior Técnico, para 
monitorizar a pandemia com coerência, com-
preensão e envolvimento da população, já que o 
IAP integra várias dimensões;

2. 	 Reforço vacinal urgente nos vulneráveis. Há 15% 
das pessoas com 65 ou mais anos (que em Por-
tugal representam cerca de 2,3 milhões de habi-
tantes) sem reforço vacinal dos quais mais de 
230.000 com mais de 70 anos;

3. Reavaliação dos períodos de isolamento e de 
baixa 	 por doença ou após contacto de alto 
risco (e.g., 7 dias) com testagem de modo a asse-
gurar segurança do próprio e de todos, tendo em 
atenção a presença de fatores de risco, estado 
vacinal e o impacto do absentismo laboral;

4. Reavaliação dos critérios e recursos alocados ao 
seguimento de doentes em ambulatório (DGS 

Nova fase da pandemia 
exige alteração urgente 
de normas e procedimentos
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Universitário Lisboa Norte (que agrega os Hospitais 
de Santa Maria e Pulido Valente). Registaram-se ainda 
14 vagas por ocupar para Medicina Geral e Familiar, 
em Lisboa e Vale do Tejo e Alentejo. Também ficaram 
sem ninguém quatro vagas de Imuno-Hemoterapia 
em Lisboa e no Alentejo e uma de Patologia Clínica no 
Alentejo.

“Este número de vagas por ocupar é inédito, deso-
lador e revela a gravidade da situação que o SNS atra-
vessa. A Ordem dos Médicos identificou um número de 
capacidades formativas histórico, num grande esforço 
para ajudar o SNS a manter a sua joia da coroa: a for-
mação. Mas o que fazemos não compensa a falta de 
condições de carreira, de projeto profissional e o des-
respeito com que a tutela trata os médicos e os outros 
profissionais de saúde, empurrando-nos para fora do 
SNS”, afirma o bastonário da Ordem dos Médicos e o 
presidente do Conselho Nacional do Médico Interno.

“Esta é uma realidade muito triste e temo que, se 
o Ministério da Saúde nada fizer, entremos numa 
espiral negativa impossível de reverter. É urgente que 
a tutela vá ao encontro da expetativa dos médicos 
e dos portugueses, que pedem um SNS mais forte, 
com efetivas condições técnicas e humanas para uma 
medicina de qualidade”, reforça Miguel Guimarães.

Depois da Ordem dos Médicos ter identificado 
“um número de capacidades formativas histórico” 
com o objetivo de ajudar o SNS a manter a forma-
ção, verificou-se que no concurso para os médicos 
escolherem a especialidade centenas de candidatos 
desistiram do processo e 50 vagas ficaram desertas. 
Perante essa triste realidade, em dezembro, a Ordem 
dos Médicos, através do seu bastonário, lamentou 
publicamente que a tutela continue a não apresentar 
soluções para tornar o SNS atrativo e competitivo, 
tanto com o setor privado, como ao nível das condi-
ções oferecidas nos restantes países europeus.

O concurso para os médicos escolherem a especia-
lidade em que pretendem completar a sua formação 
já terminou. O mapa nacional apresentava um total 
de 1938 vagas, sendo 18 exclusivas para o Ministério 
da Defesa. Contudo, cerca de 50 ficaram por preen-
cher, mesmo sendo em zonas centrais do país. No 
total, existiam 2462 candidatos potenciais para o con-
curso. Perto de 600 candidatos desistiram antes ou 
durante o processo, tendo ficado 50 vagas desertas.

No caso da Medicina Interna ficaram 31 vagas por 
ocupar, sendo que dez são no Centro Hospitalar 

Número de vagas por preencher 
é revelador da gravidade 
da situação do SNS

Na Medicina Interna ficaram por ocupar 31 vagas, dez das quais no Centro Hospitalar Universitário Lisboa Norte
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Médicos fizeram 4,4 milhões 
de horas extraordinárias 
até setembro

Em apenas nove meses, entre janeiro e setembro de 2021, os médi-
cos fizeram mais de 4,4 milhões de horas extraordinárias no Serviço 
Nacional de Saúde (SNS). Os dados são da Administração Central do 
Sistema de Saúde (ACSS) e perfilham uma realidade que a Ordem dos 
Médicos – e o seu bastonário – têm vindo a alertar sistematicamente: 
existe falta de capital humano no SNS que possibilite garantir equida-
de de acesso a cuidados de saúde a todos os portugueses.

TEXTO: FILIPE PARDAL

As 4,4 milhões de horas extraordinárias que os 
médicos fizeram até setembro correspondem a um 
esforço orçamental de mais de 140 milhões de euros. 
Se a este montante forem adicionadas as horas suple-
mentares dos restantes profissionais de saúde, pres-
tações de serviço e outros custos inerentes, o número 
ascende a cerca de 400 milhões de euros.

São valores avultados e que não se explicam 
apenas pela crise pandémica que atravessamos. O 
recurso excessivo ao trabalho suplementar era já 
uma prática corrente antes da pandemia, altura em 
que os médicos realizavam mais de 5 milhões de 
horas extraordinárias todos os anos. Agora, com a 
COVID-19, esse valor disparou, com o valor de 4,4 
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sendo um “exemplo na forma como cuidaram, tra-
taram e protegeram os doentes e no combate à 
pandemia”, como em todas as horas, com ou sem 
crise sanitária.

Também Jorge Roque da Cunha, secretário-geral 
do Sindicato Independente dos Médicos, comentou 
estes números na comunicação social, esclarecendo 
que “as pessoas não querem fazer mais horas extra”, 
mas “fazem-nas a bem do SNS”. “Os 4,3 milhões de 
horas extras não me surpreendem, porque temos 
vindo a alertar para a necessidade de fixar mais médi-
cos no SNS. Tem havido um aumento das rescisões 
além das reformas previstas pela incapacidade que os 
ministérios da saúde têm tido de programar a gestão 
dos recursos humanos”, reafirma.

Os valores avançados pela ACSS atestam que são 
os médicos a classe profissional que mais horas 
suplementares realiza per capita, ainda que em ter-
mos brutos os enfermeiros registem, este ano, mais 
horas, o que se deve ao facto de estarem em maior 
número do SNS e ao trabalho nos centros de vacina-

ção, valorizado muitas vezes em pagamento suple-
mentar. Aliás, olhando para os dados publicados 
regularmente pela Direção-Geral da Administração 
e do Emprego Público é possível perceber que os 
médicos estão no topo das profissões em que o tra-
balho suplementar mais pesa no total da remunera-
ção, apenas superados pelos diplomatas e bombei-
ros/polícia municipal.

milhões de horas a ser alcançado quando ainda fal-
tam contabilizar os últimos três meses do ano. A 
este valor do trabalho suplementar é preciso somar 
ainda as horas contratadas a empresas prestadoras 
de serviços médicos responsáveis por um gasto de 
mais de 105 milhões de euros – destes, cerca de 
3,6 milhões são horas extras – abrangendo tanto 
cuidados de saúde hospitalares, como cuidados 
de saúde primários, algo que vai contra a meta do 
Governo para reduzir prestações de serviço através 
de meios próprios. Mas só assim – por falta de polí-
ticas estruturais – foi possível preencher as escalas 
de urgência ou permitir que os centros de saúde 
deem resposta aos utentes sem médico de família: 
mais de 1 milhão.

Esta realidade confirma um problema basilar para 
a saúde em Portugal, que se adensa a cada ano que 
passa, e que nos remete para o desgaste dos pro-
fissionais do SNS, ao mesmo tempo que em nada 
contribui para a falta de competitividade do serviço 
público de saúde em comparação com outros países 
da Europa e com os serviços privados. 

O bastonário da Ordem dos Médicos olha para 
estes números com preocupação e sublinha ainda 
o facto de, pela primeira vez, estar inscrito no Orça-
mento do Estado [entretanto chumbado, por agora] 
o trabalho extraordinário. "Parece-me que este Orça-
mento é insuficiente para as necessidades do SNS 
porque continuamos a basear aquilo que são as res-
postas do serviço de saúde nas horas extraordinárias 
dos médicos. É a primeira vez que vejo isto inscrito 
no Orçamento do Estado. Se os médicos fizerem 
entre 250 e 500 horas extraordinárias têm um acrés-
cimo salarial de 25%. A legislação limita a 150 horas 
extraordinárias por ano por uma questão de proteção 
das pessoas e de segurança para os próprios médi-
cos", acrescentou.

Recorde-se que logo em maio de 2021 os médi-
cos (e também os enfermeiros) já tinham esgotado 
o seu limite anual de horas extra. “Ultrapassamos 
todos os limites”, disse Miguel Guimarães, em decla-
rações à comunicação social. O bastonário realçou 
ainda que os médicos continuam a fazer “mais 
com menos”, salvando milhares de vidas, mesmo à 
custa de “muitos milhões de horas extraordinárias”, 
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legislativas fixando limites máximos à duração do 
trabalho diário e semanal, intervalos mínimos de 
descanso entre jornadas de trabalho consecutivas 
e períodos mínimos de férias anuais são tributárias 
dessa conceção. Muito recentemente, o legislador 
veio consagrar o dever de o empregador se abster 
de contactar o trabalhador no período de descanso, 
salvo em situações de força maior. Trata-se de dis-
posição ímpar na ordem jurídica portuguesa e, quiçá, 
noutros ordenamentos, de tal forma foi noticiada na 
imprensa estrangeira.

Em sentido contrário surge a regulamentação da 
era COVID, que limitou o direito dos profissionais de 
saúde a tirar férias ou, mesmo, a pôr termo ao con-
trato de trabalho. A par de outros, como as forças de 
segurança, trata-se de um conjunto de trabalhadores 
para quem a pandemia coloca desafios particular-
mente pungentes ao nível da saúde mental. Noutro 
plano ainda, está por avaliar o impacto do fecho das 
escolas na saúde mental de crianças e jovens (já para 
não falar no aproveitamento escolar, possivelmente 
comprometido nestes dois anos). 

Seja qual for a causa, importa poder discutir estes 
desafios sem medos. A saúde mental não é um luxo, 
ou prerrogativa de alguns; é um direito de todos, que 

O direito à saúde tem assento em instrumentos 
internacionais e, no plano interno, assento constitu-
cional e legal. No foro laboral, representou histori-
camente uma preocupação do legislador, com inú-
meras disposições que o concretizam, em domínios 
tão diversos quanto os limites máximos do tempo de 
trabalho, as obrigações do empregador (e do próprio 
trabalhador) em matéria de segurança e saúde no tra-
balho ou, mais recentemente, a proibição do assédio. 
O legislador garante, em especial, a proteção da saúde 
de grupos mais vulneráveis (como grávidas, puérperas 
e lactantes e os menores, entre outros) mas o direito 
a um ambiente de trabalho são, que promova a saúde 
do trabalhador, é um direito que assiste a todos.

O direito à saúde compreende, como não pode 
deixar de ser, o direito à saúde mental, entendida 
como equilíbrio psíquico dos indivíduos1. A doença 
como impedimento justificado à prestação de traba-
lho abrange mais do que a doença física. A síndrome 
de burnout, típica do contexto laboral, faz lembrar 
que, do mesmo modo que contribui para a valoriza-
ção pessoal do trabalhador, o trabalho pode ser um 
ambiente propício a lesões à sua saúde mental.  

Neste contexto da saúde mental, assume particu-
lar acuidade a temática do descanso. Intervenções 

FORA DE ORDEM

Pandemia, trabalho e saúde mental: 
tensão e conquistas

A pandemia por COVID-19 afetou todas as esfe-
ras da nossa vida pessoal e social, alterando tudo 
o que dávamos por garantido. Depois destes 
anos difíceis, pouco ficou igual. Reconhecendo 
os desafios e dificuldades que coloca, torna-se, 
porém, inevitável admitir que a pandemia trouxe 
para a ordem do dia temas antes descurados, de 
que o teletrabalho e o direito à saúde mental são 
exemplos. Do primeiro já se falou muito, é sobre 
o segundo que a presente reflexão incide.

Joana Almeida, advogada
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1 Socorremo-nos do teor do artigo 2.º, n.º 1, da Lei de Saúde 
Mental (Lei n.º 36/98, de 24 de julho, alterada pelas Leis n.º 
101/99, de 26 de julho, e n.º 49/2018, de 14 de agosto).
2 Veja-se o recente podcast “It’s Ok To Not Be OK”, parceria 
entre o LACS e a MadreMedia que aborda o tema da saúde 
mental e do bem-estar no ambiente de trabalho.
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a todos – Estado, empregador, escolas, famílias, os 
próprios – incumbe promover. Uma sociedade sã é 
uma sociedade que, do mesmo passo, cria condições 
para fomentar contextos (incluindo organizações e 
ambientes de trabalho) saudáveis e para acomodar 
os mais fragilizados.

Assim fazendo, tem de ser crescentemente possível 
partilhar dificuldades ao nível da saúde mental com 
familiares e amigos e, no plano que aqui nos interessa, 
com o empregador. É preciso combater o estigma de 
que só os fracos se sentem exaustos, ou os “maluqui-
nhos” perdidos. Nenhum de nós está acima de per-
der força para responder às várias solicitações de que 
somos alvo, venham elas da família, do trabalho ou de 
outro lado. Poucos terão sido os que não estiveram 
ocasionalmente à beira do desespero quando, nos 
dois confinamentos, tiveram de coordenar aulas à dis-
tância com trabalho à distância, mais o resto. 

É neste contexto que temos de retirar da pandemia 
os ensinamentos necessários para traçarmos um 
futuro melhor. O teletrabalho é um exemplo feliz 
dessa oportunidade; a propósito dele, compete-nos 
reter as vantagens e prevenir e combater os incon-
venientes. O mesmo se diga da saúde mental. Iden-
tificado o problema, compete-nos, enquanto cole-
tividade, refletir sobre as causas e consequências, 
equacionar meios de prevenção e reação, promover a 
sensibilização e o diagnóstico. Não parece pessimista 
presumir que, controlada a doença física, está por 
aferir o impacto da experiência conjunta dos últimos 
anos na saúde mental de cada um.

Para tudo isto o trabalho pode dar um contributo 
inestimável. Trabalhar é bom, e faz bem. Faz todo o 
sentido que o local onde passamos a maior parte do 
tempo em que estamos acordados seja aquele que 
maior pressão coloca mas, ao mesmo tempo, o que 
mais soluções oferece com vista ao restabelecimento 
do nosso equilíbrio mental. Empregadores, superio-
res hierárquicos e colegas de trabalho atentos, sensí-
veis e de mente aberta podem fazer a diferença entre 
uma doença que é detetada precocemente e comba-
tida com sucesso e uma enfermidade que se arrasta, 
fazendo mais vítimas que o doente originário.

Noutra formulação de um lugar-comum conhe-
cido2, não faz mal não estar bem. Cabe a todos e cada 
um de nós abrir espaço para esta verdade, contri-
buindo para que os desafios de hoje sejam os avan-
ços de amanhã.

FORA DE ORDEM
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Colégio da Especialidade de 

Cirurgia Cardiotorácica

PERGUNTAS AOS COLÉGIOS55 MÁRIO JORGE AMORIM

Quais as prioridades da especialidade para este 
triénio?

A prioridade é retirar as especialidades de Cirurgia 
Cardiotorácica (CCT), Cirurgia Cardíaca (CC) e Cirurgia 
Torácica (CT) da situação pantanosa criada em 2010 
com a separação da especialidade sem uma estrutura 
que lhes permita reconhecimento pela UEMS. Na Eu-
ropa, a CC está enquadrada em duas estruturas pos-
síveis, a CCT e a Cirurgia Cardiovascular e não outra.

A retoma da estrutura existente até 2010 com um 
corpo comum – a CCT associado à criação das subes-
pecialidades de congénita, cardíaca e torácica, é a opi-
nião com maior unanimidade. Quadro alternativo seria 
figurarem as especialidades: CCT e CT. Os cirurgiões 
cardíacos e torácicos entretanto formados seriam incor-
porados por uma cláusula do tipo “grandfather clause”..

Com a situação pandémica, a carga de doença 
agravou-se?

A mortalidade por doença cardiovascular aumen-
tou na pandemia por causalidade multifatorial: dimi-
nuição da atividade cirúrgica, redução no acesso à 
consulta das especialidades que fazem o rastreio e a 
estratificação do risco cardiovascular e a redução na 
procura de cuidados na área cardiovascular motivada 
pelo receio em contrair COVID. Os serviços de  CCT 
têm observado um aumento do número de doentes 
tratados de forma urgente/emergente e o aumento 
da lista de espera para cirurgia (LIC). 

Já há sinais de recuperação dos doentes que 
possam ter ficado para trás?

A recuperação da capacidade produtiva dos servi-
ços, perdida durante a fase crítica da pandemia, tem 
permitido a retomada da produção cirúrgica. No en-
tanto, a grande maioria dos serviços tem limitações 
ou mesmo impossibilidade em aumentar a produção 

cirúrgica, inviabilizando a redução da LIC para valores 
que respeitem o tempo máximo de espera definido 
por lei. Só a abertura de dois novos centros cirúrgicos 
poderia resolver este grave problema. 

Que desafios enfrenta um especialista em Cirur-
gia Cardiotorácica?

As alterações demográficas (envelhecimento, auOs 
EUA têm definido como critério de boa cobertura da 
população em cuidados de CCT, um centro cirúrgi-
co por milhão de habitantes. Em Portugal continental 
existem seis centros para aproximadamente dez mi-
lhões de habitantes.

A excessiva centralização de cuidados de CCT teve 
como consequência um excesso de pressão da procu-
ra, centrando atenções na resposta à LIC e retirando 
oportunidades ao desenvolvimento da especialidade. 

A aposta nos tratamentos cirúrgicos menos inva-
sivos, a formação contínua a par das alterações na 
organização do trabalho em equipas multidisciplina-
res tendo o doente como o centro na organização 
hospitalar, são os grandes desafios.

Temos médicos especialistas suficientes?
Em 2018, o Colégio de CCT promoveu um censo 

da especialidade retratando de forma pormenorizada 
o perfil dos cirurgiões. Baseado no pressuposto da 
estabilidade da necessidade da oferta, permitiu ela-
borar de um programa que especifica o número de 
IFE a treinar por ano. 

O número atual de cirurgiões cardiotorácicos/car-
díacos apesar de pontualmente excessivo é adequa-
do às necessidades do país. A área das cardiopatias 
congénitas carece de uma estratégia de concentração 
de cuidados, permitindo a experiência e capacidade 
de treino adequada aos novos subespecialistas desta 
área.
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mais evoluídos) e com perspetivas de tratamento tam-
bém cada vez mais complexas. Por isso, a próxima dé-
cada trará seguramente muitos avanços, mas também 
o desafio de os conseguirmos acomodar na estrutura 
do SNS que todos desejamos: universal, abrangente 
e eficaz. 

Qual o maior desafio para a Neurologia?
O grande desafio será integrar toda a inovação que 

a especialidade tem conhecido na prática clínica diá-
ria no SNS. Não se pode formar jovens neurologistas 
para o exercício da Neurologia do século XXI e ofere-
cer-lhes, no dia-a-dia, inúmeras dificuldades na con-
cretização do conhecimento que adquiriram durante 
a formação especializada. Esta será, provavelmente, a 
principal fonte para a desmobilização dos jovens mé-
dicos e para a sua (eventualmente rápida) desmotiva-
ção, fazendo-os sair do serviço público. A continuar 
assim, será muito difícil equilibrar a balança demo-
gráfica dos neurologistas portugueses. Se o peso da 
experiência não for equilibrado pela irreverência dos 
jovens médicos teremos seguramente muita dificul-
dade em manter a grande amplitude de trabalho que 
sabemos que a Neurologia efectivamente tem. Se 
esse equilíbrio for conseguido, é minha convicção que 
a qualidade da Neurologia portuguesa está mais do 
que assegurada e continuará a ombrear com o que de 
melhor se faz no mundo. 

Temos médicos especialistas suficientes?
Em Portugal, formam-se 20-30 neurologistas por 

ano. São suficientes para suprir as necessidades do 
país, em termos de assistência à pessoa com doença 
neurológica. Haverá, isso sim, que garantir que têm 
condições para se manterem dentro do SNS, substi-
tuindo os colegas que se vão retirando da atividade 
clínica.

Colégio da Especialidade de 

Neurologia

PERGUNTAS AOS COLÉGIOS55ISABEL LUZEIRO

 Quais são as prioridades da especialidade?
Em Portugal, a formação em Neurologia tem níveis 

muito elevados de qualidade como se prova pela gran-
de diferenciação que os jovens neurologistas adquirem 
logo no Internato, o que faz com que, muitas das vezes, 
sejam aliciados para trabalharem noutros países. Essa é 
a prioridade: contribuir para filiar no Serviço Nacional 
de Saúde (SNS) essa geração de neurologistas muito 
qualificados. É por isso que, com o objetivo de limar 
pequenas arestas de disparidade que ainda existem na 
formação entre os hospitais centrais e os de menor di-
mensão, o Colégio tem desenvolvido esforços para de-
finir regras de homogeneização curricular e de avaliação 
ao longo (e no final) do Internato. Existe margem para 
melhoria do processo de avaliação e cremos que esta-
mos no bom caminho para deixar um legado robusto. 

Que dificuldades vos trouxe a pandemia?
A Neurologia é uma especialidade muito clínica e, 

desde logo, a distância a que a pandemia nos obri-
gou, em relação ao contacto com o doente neuroló-
gico, modificou de forma profunda a nossa maneira 
de exercer medicina. A adversidade trouxe consigo a 
inovação: muitas áreas da Neurologia Clínica irão be-
neficiar da telemedicina e dos avanços que a tecnolo-
gia tem introduzido na prática. Incorporá-la será um 
desafio mas também um forte investimento no futuro.

Que avanços podemos esperar na próxima década?
A Neurologia Clínica tem avançado de uma forma 

extraordinária e temos hoje a possibilidade de tratar 
doenças monogénicas com o gene em falta, algo que 
se nos afiguraria como pura ficção científica ainda há 
poucos anos. Temos evoluído no sentido da prática 
de uma Neurologia de precisão, conjugando cada vez 
melhor a clínica neurológica com os resultados dos 
exames complementares de diagnóstico (cada vez 
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TEXTO: PAULA FORTUNATO

Prótese customizada em doente com síndrome de Gardner

Equipa multidisciplinar junta 
médicos, engenheiros 
e informáticos

Numa intervenção inovadora, o Centro Hospitalar 
e Universitário de Lisboa Norte operou uma doente 
de 17 anos cuja “amplitude de abertura da boca não 
ultrapassava os 2 milímetros” e que sofria de “dores 
intensas”, circunstâncias “que a impediam de se ali-
mentar e de falar adequadamente”. Esta condição 
com óbvios condicionalismos para a vida pessoal 
resultava de um tumor provocado pela síndrome de 
Gardner, doença rara que se caracteriza pela forma-
ção de tumores ósseos no crânio. A equipa, liderada 
por Francisco Salvado, congratula-se por ter sido 
possível trazer uma mudança radical para o bem-es-
tar desta doente pois “em dois meses tem a função 
da fala e da mastigação normais”, com uma “evolução 
pós-cirúrgica muito compensadora”.

Com uma longa experiência em cirurgia aberta e 
artroscópica da articulação temporomandibular, a 

Francisco Salvado, diretor do Serviço de 
Estomatologia do Centro Hospitalar e Uni-
versitário de Lisboa Norte (CHULN) liderou a 
equipa que realizou uma cirurgia inovadora, 
no Hospital Pulido Valente, em 2021. Esta-
mos a falar da aplicação de uma prótese cus-
tomizada bilateral numa doente jovem com 
síndrome de Gardner, solução terapêutica 
que trouxe uma melhoria radical na sua qua-
lidade de vida e bem-estar, proporcionando-
-lhe melhorias significativas nas funções fala 
e mastigação.

Imagem intraoperatória com a próteseEquipa completa que interveio nesta cirurgia
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Clínica Universitária de Estomatologia do CHULN 
“recebe casos de todo o país, alguns de grande com-
plexidade médica e cirúrgica”, explica Francisco Sal-
vado. “Este foi mais um desses casos: uma doente 
com  síndrome de Gardner com invasão de toda a 
estrutura mandibular e da articulação temporoman-
dibular. Trata-se de uma patologia rara e que atinge 
sobretudo jovens, e que, além do componente sisté-
mico revelava uma componente oral e facial que limi-
tava gravemente a vida da doente. Por isso optamos 
pela programação digital da cirurgia com implantação 
de prótese bilateral da articulação temporomandibu-
lar customizadas esteriolitograficamente”. “É muito 
compensador quando, através de técnicas avançadas 
podemos obter os melhores resultados minimizando 
o risco cirúrgico”, congratula-se.

Por ser uma doença rara, quisemos saber que desa-
fios específicos implica em termos da capacidade de 
resposta dos sistemas de saúde. “Com a evolução do 
diagnóstico em medicina, o conjunto das chamadas 
doenças raras começa a ter um peso significativo no 
trabalho dos sistemas de saúde”, enquadrou Fran-
cisco Salvado. “Infelizmente não fomos totalmente 
capazes, até agora, de centralizar o diagnóstico e 
tratamento destas patologias em centros de refe-
rência.  A Clínica Universitária de Estomatologia do 
CHULN faz parte do European Reference Network - 
Cranio. A nossa larga experiência nesta organização 

de doenças raras da face e boca mostra que a inexis-
tência de concentração destas patologias em deter-
minados centros tira a Portugal a competitividade 
científica e clínica quando comparado com outros 
centros europeus”, lamenta.

Todo o processo de preparação da cirurgia decorreu 
durante esta situação pandémica e demorou algum 
tempo pois o processo tinha alguma complexidade 
visto que era preciso organizar uma equipa multi e 
interdisciplinar. “Desta equipa fizeram parte médicos 
estomatologistas (que executaram a cirurgia), anes-
tesistas (que controlaram o doente intra operato-
riamente e no pós-operatório) e fisiatras (muito 
importantes na reabilitação pós-operatória). Também 
foi essencial quer a participação de engenheiros e 
informáticos que connosco colaboraram na progra-
mação digital e customização das próteses, quer as 
senhoras enfermeiras, auxiliares e outros funcionários 
que connosco trabalharam no pré, intra e pós-opera-
tório”. Um exemplo de trabalho em equipa notável, 
mas também um excelente exemplo de “colaboração 
entre instituições publicas e privadas” o que incluiu 
“a Faculdade de Medicina de Lisboa, o Centro Hos-
pitalar Lisboa Norte e ainda o Instituto Português da 
Face”. Numa altura “em que o SNS se debate com 
tantas dificuldades”, Francisco Salvado fez questão de 
realçar o apoio e colaboração que a equipa sempre 
sentiu por parte do Conselho de Administração do 
CHULN e da sua direção clínica nomeadamente “no 
investimento que esta cirurgia implica”.

Esta foi a primeira vez que se colocou uma prótese 
customizada bilateral num doente com síndrome de 
Gardner no nosso país.  

Miguel Amaral Nunes, Francisco Salvado e José 
Ferreira (equipa do serviço de Estomatologia)

Planeamento da prótese em modelo esteriolitografico
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Nasceu em 29 de novembro de 1874 e foi um dos 
médicos mais marcantes da história da medicina 
portuguesa e mundial. Natural de Avanca (aldeia 
no Centro/Norte de Portugal), foi batizado António 
Caetano de Abreu Freire, mas o seu tio e padrinho 
viria a insistir que o seu apelido fosse alterado para 
Egas Moniz, em homenagem ao famoso nobre que 
serviu o primeiro rei de Portugal, de quem a famí-
lia descendia. Depois de fazer o curso de medicina 
na Universidade de Coimbra, Egas Moniz viajou para 
França onde aprofundou os estudos em Neurologia 
e Psiquiatria, regressando ao nosso país em 1911. 
Egas, o professor, vai liderar a nova especialidade de 
Neurologia da Universidade de Lisboa, cujo ensino foi 
instituído pela primeira vez e onde permaneceu até à 
reforma (em 1944).

“Apreciado pelos correligionários e temido pelos 
adversários”, foi fundador do Partido Republicano 
Centrista e dedicou-se fervorosamente à vida política, 
passando por funções de embaixador em Madrid e de 
ministro (dos negócios estrangeiros). O Egas político 
era, sem dúvida, homem corajoso, integro e honesto 
e de uma frontalidade quase chocante, de tal forma 
que, por ocasião de um debate sobre contas referen-
tes à construção da linha de caminhos de ferro do 
norte de Angola, Norton de Matos – então Gover-
nador-Geral dessa província ultramarina – se sentiu 

TEXTO: PAULA FORTUNATO

Egas Moniz:
uma personalidade 
multifacetada

ofendido com as acusações feitas por Egas Moniz e 
o desafiou para um duelo. Foi um duelo à espada em 
que ambos ficaram ligeiramente feridos, um conflito 
do qual nunca mais se reconciliaram. 

Mas, ao contrário do que se possa pensar, o polí-
tico não fez desaparecer o médico ou o investigador. 
Apenas o “adiou”, pois, após se aposentar da política 
em 1926, então com 51 anos, Egas Moniz concen-
trar-se-ia na sua pesquisa em Neurologia. É a este 
médico português que o mundo deve a descoberta 
da angiografia cerebral que foi – e continua a ser – 
uma técnica importante para a identificação da natu-
reza das lesões do sistema nervoso. Acerca deste 
meio complementar de diagnóstico, dizia Egas Moniz: 
"Quando em junho de 1927, consegui ver pela pri-
meira vez ao raio x as artérias do cérebro, através 
dos ossos espessos do crânio, tive um dos maiores 
deslumbramentos da minha vida".  Estes trabalhos 
valem-lhe as duas primeiras nomeações ao Prémio 
Nobel da Medicina (em 1928 e 1933), mas sem obter 
o reconhecimento pela academia sueca. Entretanto, 
a sua investigação segue outros caminhos e a 27 
de dezembro de 1935 realiza a 1ª leucotomia pré-
-frontal, utilizando o leucótomo. Será precisamente o 
conjunto da sua investigação, com as vantagens em 
termos de diagnóstico da angiografia cerebral mas, 
especialmente, os avanços na leucotomia préfrontal, 

Egas Moniz: 
uma personalidade 
multifacetada

Detentor de uma personalidade multifacetada, 
Egas Moniz marcou a história mundial. Médico, 
escritor, cientista, político, professor e investigador 
brilhante, o nosso primeiro Nobel procurou a ino-
vação numa área em que não havia qualquer resposta terapêutica - tratamento cirúrgico de 
certas psicoses -, numa época em que Portugal não tinha tradição de investigação científi-
ca. Neste baú de memórias trazemos breves apontamentos sobre as várias vertentes deste 
médico ímpar, por ocasião do 66º aniversário da sua morte, a 13 de dezembro de 1955.

Egas Moniz 
no Hospital de Santa Marta
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enquanto proposta terapêutica promissora para o 
tratamento de algumas psicoses, que lhe valerá a 
atribuição do Prémio Nobel da Medicina, em 1949.

Egas Moniz foi também um escritor prolífero que, 
em 1934, só com as suas publicações sobre angiogra-
fia, somava já 112 artigos e 2 livros. Destacamos algu-
mas publicações de sua autoria, demonstração da ver-
satilidade dos seus interesses, que incluíam diferentes 
áreas médicas, autobiografias, literatura, etc.:
–	 Alterações anátomo-patológicas na difteria, 

Coimbra, 1900;
–	 A vida sexual (fisiologia e patologia), Coimbra, 

1901;
–	 A Neurologia na guerra, Lisboa, 1917;
–	 Um ano de política, Lisboa, 1920;
–	 Júlio Diniz e a sua obra, Lisboa, 1924;
–	 O Padre Faria na história do hipnotismo, Lisboa, 

1925;
–	 Os Pintores da Loucura, Lisboa, 1930;
–	 Diagnostic des tumeurs cérébrales 

et épreuve de l’encéphalographie 
artérielle, Paris, 1931;

–	 L’angiographie cérébrale, ses 
applications et résultats en 
anatomic, physiologie te clinique, 
Paris, 1934;

–	 Tentatives opératoires dans le 
traitement de certaines psychoses, 
Paris, 1936;

–	 La leucotomie préfrontale. 
Traitement chirurgical de certaines 
psychoses , Turin, 1937;

–	 Clinica dell’angiografia cerebrale, 
Turin, 1938;

–	 Die cerebrale Arteriographie und 
Phlebographie, Berlin, 1940;

–	 Ao lado da medicina, Lisboa, 1940.
–	 Trombosis y otras obstrucciones 

de las carótidas, Barcelona, 1941;

BAÚ DE MEMÓRIAS

–	 História das cartas de jogar, Lisboa, 1942;
–	 Como cheguei a realizar a leucotomia pré-

frontal, Lisboa, 1948;
–	 Os Professores Universitários e a Investigação 

Científica, Lisboa, 1948;
–	 Confidências de um investigador científico, 

Lisboa, 1949;
–	 A nossa casa, Lisboa, 1950.

As distinções que recebeu surgem de vários pontos 
do globo: Egas Moniz foi distinguido com a Gran Cruz 
da Instrução e Benemerência (Portugal) e a Gran Cruz 
de Isabel a Católica (Espanha); foi nomeado Grande 
Oficial da Ordem da Coroa de Itália e Comendador da 
União de Honra de França. Recebeu o grau de Doutor 
Honoris Causa das Universidades de Bordéus e Lyon; 
Membro de mérito e presidente – em vários momen-
tos – da Academia das Ciências de Lisboa; Membro 
das Academias de Medicina de Paris e de Madrid e da 
Sociedade de Cirurgiões Neurológicos Britânicos; Foi 
membro honorário da Royal Society of Medicine de 

Londres, da Académie Nationale de Méde-
cine do Rio de Janeiro, da Sociedade 
Americana de Neurologia e de várias 
instituições sul-americanas. Egas Moniz 
foi de uma enorme dedicação à ciência, 

um cientista brilhante que trouxe a Portu-
gal o seu primeiro Prémio Nobel.

Fontes:
https://casamuseuegasmoniz.com/
https://www.nobelprize.org/prizes/
medicine/1949/
https://classicadigitalia.uc.pt/files/
previews/90699_preview.pdf

Escultura de Egas Moniz da autoria 
do escultor Albano Martins

Fachada principal 
Casa Museu Egas Moniz
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ESTE NATAL QUE PRENDA 
GOSTARIA DE DAR À 
MEDICINA?

Antecipar medidas de combate 
à pandemia é positivo

Aos médicos do nosso país, que têm dado 
o máximo pelo SNS, como prenda a 

agradecer a forma como têm tra-
tado e cuidado dos doentes pe-
rante a pandemia, dava uma 
redução das horas extraordiná-
rias a que têm sido submetidos.

Luísa Ferro, assistente administrativa

OM vai reforçar contactos 
com os PALOP para colaborar 
na vacinação

Reconhecendo a sua importância no combate à 
COVID-19, a Ordem dos Médicos defende que Portu-
gal pode ter um “papel mais forte” na vacinação nos 
países em desenvolvimento, nomeadamente junto da 
Comunidade dos Países Africanos de Língua Oficial 
Portuguesa. O bastonário Miguel Guimarães lembra 
que a vacinação é um instrumento “fundamental” e 
pretende reforçar contactos com as congéneres nes-
ses países para estudar a melhor forma de colaborar 
nos seus processos de vacinação.

Associação Portuguesa de Bioética 
distinguida com medalha de ouro

A Assembleia da República atribuiu a medalha de 
ouro comemorativa do 50º Aniversário da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem à Associação Portu-
guesa de Bioética (APB) pela elaboração da Declaração 
Universal de Igualdade de Género, “uma iniciativa de 
grande atualidade e alcance na promoção da igualdade 
de género como direito humano fundamental”. Como 
explica Rui Nunes, presidente da APB, é “uma ferra-
menta concreta na qual valores como a justiça e a não 
discriminação são aplicados no domínio da igualdade 
de género”. Depois de 
aprovada, esta declara-
ção irá “contribuir para 
uma imagem moderna 
do nosso país, enquan-
to sociedade tolerante, 
justa e igualitária”.

Foi este o comentário do bastonário da OM à notícia 
veiculada em dezembro de que o Governo liderado 
por António Costa teria avançado com um pedido de 
compra conjunta de uma vacina contra a COVID-19 
adaptada à variante Ómicron, para o caso de ser ne-
cessária uma quarta dose. Em declarações no Fórum 
TSF, Miguel Guimarães explicou que 
ainda não há base científica para uma 
quarta dose, mas considerou positiva 
esta antecipação para prevenir um 
potencial cenário de agravamento.

Agência Europeia do Medicamento 
aprova dois novos tratamentos
A Agência Europeia do Medicamento aprovou a 16 de 

dezembro dois novos tratamentos para a COVID-19: um 
usa anticorpos monoclonais (Xevudy da farmacêutica 
britânica GlaxoSmithKline) e o outro é um imunossu-
pressor já autorizado na União Europeia para o trata-
mento de inflamações (Kineret da farmacêutica sueca 
Sobi).
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Dava equipamentos de proteção 
individual para os médicos e 
gadgets tecnológicos para se-
rem utilizados no tratamento 
dos pacientes.

João Patrício, consultor imobiliário

ALTOS E BAIXOS

Investimento em condições de trabalho; re-
forço de educação para a saúde a partir do 
pré-escolar; melhorar acesso a cuidados 
primários; aumentar capacidade de uni-
dades de convalescença, paliativos. Incre-

mentar hospitalização domiciliária. Implica 
dotação em recursos humanos adequados 

(quantidade e diferenciação). 

João Fernandes, enfermeiro

É o número de notificações de situações de vio-
lência contra profissionais de saúde que foram feitas 
de janeiro a outubro de 2021, de acordo com dados 
da plataforma Notifica, da Direção-Geral da Saúde, 
número que corresponde a um aumento de 4% dos 
episódios de violência face ao período homólogo de 
2020.

752

Um trabalho de investigação, liderado por Miguel 
Ricou, professor da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, intitulado "COVID-19 Pandemic: Effect 
on Confidence Levels of Portuguese Towards People of 
Different Professions", mediu a confiança dos portu-
gueses nas várias classes profissionais em dois momen-
tos distintos da pandemia: julho e setembro de 2020. A 
conclusão foi que – ao contrário dos níveis elevados de 
confiança nos médicos e outros profissionais da saúde, 
ciência e educação – a confiança na classe política e nos 
jornalistas diminuiu ao longo da pandemia.

Portugueses têm cada vez menos 
confiança na política 
e no jornalismo

Na terceira dose da vacinação, Portugal deixou de 
estar "no topo a nível da Europa nem a nível mundial", 
lamentou o bastonário Miguel Guimarães. "O facto de 
termos tido 86% das pessoas vacinadas (...) não nos ga-
rantia que estávamos todos protegidos ad eternum", 
frisou, realçando que já se sabia isto quando o vice-al-
mirante Henrique Gouveia e Melo saiu da coordenação 
do processo de vacinação, no final de setembro.

"Quebra brutal" na velocidade 
da vacinação 

ONU alerta para aumento 
preocupante das desigualdades

Por ocasião do Dia Internacional dos Direitos Huma-
nos, a Organização das Nações Unidas alertou que a 
pandemia trouxe um aumento preocupante das desi-
gualdades a nível mundial, nomeadamente na vacina-
ção e nas taxas desproporcionadas de infeção e morte 
nas comunidades menos favorecidas.
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 Aspirina melhora prognóstico 
dos doentes internados com COVID-19

A newsletter do ISBE nº 158 analisou o ensaio 
clínico “Aspirin in patients admitted to hospital 
with COVID-19 (RECOVERY): a randomised, con-
trolled, open-label, platform trial”, publicado no 
Lancet que analisa precisamente a eficácia e a se-
gurança da aspirina em doentes internados com 
COVID-19. O resultado primário analisado foi a 
mortalidade aos 28 dias com uma amostra cons-
tituída por 14.892 doentes, não tendo sido identi-
ficada qualquer diferença na taxa de mortalidade 
do grupo da aspirina quando comparado com o 
grupo de cuidados de rotina. No entanto, embora 
a terapêutica com aspirina não diminua a taxa de 
mortalidade hospitalar, os resultados evidenciam 
que pode ter um impacto (ainda que modesto) na 
probabilidade de alta aos 28 dias. É realçado que 
faltaram neste estudo dados detalhados de ima-
giologia e de alterações fisiológicas e que não há 
informação sobre o uso da aspirina em doentes 
ambulatórios com infeção por SARS-CoV-2.

 Vacinas contra a COVID-19 foram 
testadas em animais
Apesar das alegações de que as vacinas 
contra a COVID-19 teriam sido aprovadas 
sem serem realizados testes prévios em 
animais, vários fact checks demonstram 
que a autorização de emergência dada 
pela FDA e pela Agência Europeia do Me-
dicamento só aconteceu após as fases dos 
ensaios clínicos e pré-clínicos, incluindo os 
testes em animais, serem concluídas com 
sucesso. Em https://www.amprogress.org/
covid-19-resources/covid19animalresear-
ch/ divulgam-se os estu-
dos em animais nas várias 
fases de desenvolvimen-
to de vacinas e fármacos 
contra a COVID-19. 

 Vacina que "não previne a transmissão" é "inédita"
Segundo declarações televisivas datas de 3 de dezembro de 
2021 proferidas pelo médico Christian Perronne a vacina con-
tra a COVID-19 é a primeira que “não previne a transmissão” 
da doença; Perronne afirma que essa é uma situação "nun-
ca vista na história das vacinas, desde Pasteur". Tal afirmação 

não é verdadeira: ao contrário do que muitas pessoas pensam, a maioria 
das vacinas não tem um efeito de imunidade “esterilizante”, ou seja, não 
erradica a propagação do vírus. À semelhança das vacinas contra a CO-
VID-19, a maior parte fornece apenas uma imunidade "efetiva", prote-
gendo contra os sintomas mais graves, mas sem impedir que o vírus se 
propague. É o caso das vacinas contra a hepatite B, a tosse convulsa ou 
a gripe, por exemplo. Já a varíola e o sarampo são exemplos de doenças 
que estão a ser combatidas graças a vacinas com imunidade esterili-
zante. Segundo noticiado no Le Monde, este médico foi demitido de 
funções dos hospitais públicos onde trabalhava no dia 17 de dezembro.



DEZEMBRO 2021 ROM | 49  

PROVA DOS FACTOS

 Crenças políticas afetam taxa de 
vacinação
A posição parental quanto à vacinação infantil é um 
processo social complexo e dinâmico que reflete as 
convicções políticas e sociais dos progenitores. Essa é a conclusão de 
uma revisão sistemática sobre os fatores que influenciam as opiniões 
parentais sobre a vacinação preventiva em crianças. A análise, realizada 
por Cooper S et al, conclui que os pais podem ser influenciados quer 
por questões políticas quer sociais, mas também pelo fator “acesso”. 
Um dos exemplos que é dado, é a exclusão social que pode prejudicar 
a confiança no governo e gerar sentimentos de ressentimento. Esta 
situação será agravada sempre que os serviços públicos sejam de bai-
xa qualidade ou de difícil acesso. Pais socialmente excluídos irão mais 
facilmente desconfiar da vacinação e recusá-la. No outro extremo, os 
pais que tenham convicções neoliberais, especialmente nos países com 
mais recursos, poderão recusar a vacinação por considerarem que essa 
deve ser uma escolha e responsabilidade individuais. A compreensão 
dessa complexidade será a solução para desenvolver campanhas de 
vacinação mais eficazes, consoante o público-alvo, como a OMS tem 
procurado fazer ao longo dos anos. O estudo “Factors that influence 
parents' and informal caregivers' views and practices regarding routine 
childhood vaccination: a qualitative evidence synthe-
sis” está publicado na Cochrane Library e pode ser 
consultado aqui: https://www.cochranelibrary.com/
cdsr/doi/10.1002/14651858.CD013265.pub2/full

 A vacina é 
responsável pelas variantes do 

SARS-CoV-2

Os especialistas não têm dúvidas que as 
variantes de coronavírus disseminadas 
pelo mundo começaram a surgir muito 
antes das vacinas serem disponibilizadas. 
É isso mesmo que reporta a Associated 
Press – depois de falar com Stuart Ray, 
professor da Faculdade de Medicina da 
Universidade Johns Hopkins. A evidência 
sugere que as novas variantes evoluíram 
em resultado de infeções prolongadas na 
população e não das vacinas.
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Vasco Trancoso:
A fotografia é uma viagem 
de autoconhecimento

A pandemia obrigou-o a desacelerar a atividade artís-
tica, mas anseia pelo momento em que voltará a foto-
grafar em pleno nas ruas das Caldas da Rainha, cidade 
que escolheu fazer sua. Enquanto isso não acontece, o 
gastrenterologista Vasco Trancoso viu o seu livro de fo-
tografia - intitulado “99”* - ser aclamado a nível inter-
nacional: em 2020, como ‘livro do mês’ no blogue da 
Leica Fotografie International e com um 2º lugar na ca-
tegoria photobook no Prix de la Photographie de Paris. 
Já este mês [dezembro de 2021], voltou a ser premiado, 
na Budapest International Photo Awards. Numa breve 
entrevista, procurou transmitir o seu modo de encarar a 
arte e os diálogos que estabelece através da fotografia.

TEXTOS: PAULA FORTUNATO

Vasco Rui Rodrigues de Noronha Trancoso nasceu em 
Lisboa a 16 de janeiro de 1944. Recorda uma infância 
marcada pelo amor e pela educação que recebeu dos 
avós e como, aos 4 anos de idade, entre os primeiros 
livros da sua vida, estava a enciclopédia Lello ilustrada, 
onde descobre a pintura, momento que define como 
“primeiro estímulo importante na aprendizagem esté-
tica e construção de um olhar sobre as artes visuais”. 
Termina o curso de medicina em 1972 e faz a especia-
lidade de Gastrenterologia à qual se dedica de corpo 
e alma. É no Centro Hospitalar das Caldas da Rainha 
que atinge o grau de chefe de serviço, aprovado com 
20 valores, e funda o Serviço de Gastrenterologia, em 
1983, ano em que escolhe ficar a residir nessa cidade. 
Cria, ainda, o Núcleo de Gastrenterologia dos Hospi-
tais Distritais que foi decisivo para o desenvolvimento 
da valência no país. Mas não é sobre o enorme contri-
buto que Vasco Trancoso deu para o desenvolvimento 
da Gastrenterologia portuguesa que vamos falar, mas 
antes da sua sensibilidade estética e da forma como 
encontra na fotografia um universo onde não há pas-
sado nem futuro, no qual o presente fica suspenso 
numa imagem, em comunicação com o mundo. 

Saudoso de uma medicina na qual ouvir e observar o 
doente era mais valorizado que estatísticas de produ-
tividade, Vasco Trancoso considera que entre médico 
e fotógrafo “sempre houve coabitação, com maior ou 
menor predominância de cada personagem consoante 
as fases da vida”, e lembra que “todos trazemos outros 
em nós”. Aliás, numa demonstração desse cruzamento 
de artes, em 1995, vence o 3º prémio nacional de foto-
grafia endoscópica atribuído pela Sociedade Portu-
guesa de Endoscopia Digestiva e, em 1997, o 1º pré-
mio a nível nacional. De 2001 e 2009, a ars medica par-
tilha o seu espaço com uma produção artística intensa, 
“talvez como um mecanismo de catarse”, durante a 
qual pinta dezenas de quadros. Mas “obviamente que 
após estar aposentado [2009] há mais espaço para a 
arte” e, quando deixa de exercer, retoma a paixão pela 
fotografia, a par da caricatura e da pintura (acrílico 
sobre tela), áreas a que também se dedica. Na fotogra-
fia começa por imortalizar imagens contemplativas de 
paisagens, num registo documental, mas, a partir do 
final de 2014, é a chamada “fotografia de rua” que des-
perta o seu interesse. Tal como o jazz, a fotografia de 
rua é “imprevisível”, uma incerteza que lhe traz prazer 

CULTURA
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pois “as surpresas agradáveis fazem subir o nível das 
hormonas da felicidade”.

Considera que “as fotografias devem falar a solo e 
transmitirem o que o autor tem para dizer” e faz-nos 
questionar sobre o que é que Vasco Trancoso tem para 
dizer e descobrimos que estabelece um diálogo inte-
rior… “Percorro os lugares públicos sobretudo ao sabor 
da intuição e da luz, procurando os fragmentos de cor 
emergindo entre silhuetas e sombras. (…) A aborda-
gem plástica, a composição cromática, as emoções e 
o impacto gráfico são decisivos. Fotografo pelo prazer 
de ver além das aparências. As minhas imagens aca-
bam por ser uma viagem de autoconhecimento. Como 
o modo de ver reflete tudo o que somos - as foto-
grafias são, afinal, uma crónica do próprio fotógrafo 
e traduzem os sonhos de cada um like a message in a 
bottle”. Mas também são um espaço de comunicação: 
“As fotografias mostram também a voz do fotógrafo 
tentando comunicar com os outros através do seu 
modo de ‘ver’ específico. Um portal através do qual 
dialogam duas almas: a do fotógrafo e a do observa-
dor. O resultado depende da cultura visual de cada um. 
Gosto de viver para aprender e a fotografia é como 
uma bússola que me ajuda nesse caminho”.

Conta-nos como, ao fotografar as ruas da sua cidade, 
se vê na iminência de ter que procurar o milagre num 
quotidiano onde seria fácil perder-se no desencanto 
da familiaridade: “É um exercício difícil porque estamos 
mais habituados aos locais e os milagres de luz e cor, 
que todos os dias acontecem, passam despercebidos. 
Por outro lado, fotografar nas ruas de uma cidade 
pequena é também um desafio porque as situações 
extraordinárias são mais raras do que nas grandes 
cidades. Caldas da Rainha e Óbidos não fogem à regra. 
(…) Não se trata de uma cidade com paredes de cores 
saturadas, como Cuba ou Marrocos, e as pessoas ves-
tem convencionalmente, sendo difícil encontrar perso-
nagens fantásticas como em Londres ou Nova Iorque”. 
O resultado do que registou através da sua lente entre 

2016 e 2019 deu origem ao livro “99”. Como é que 
em ruas tão ‘comuns’ se consegue fazer 99 fotogra-
fias incomuns, que se juntam nas páginas de um livro? 
“Houve que fazer uma observação constante dos luga-
res, das cores, da luz e das horas adequadas e percorrer 
dezenas de vezes os mesmos locais, às mesmas horas, 
esperando encontrar os atores certos para o cená-
rio também certo”. Foi assim que se dedicou a foto-
grafar por prazer, diariamente, os mesmos sítios, nas 
várias cambiantes do dia, retratando pessoas, muitas 
vezes engolidas pelas sombras. “O jogo de luz/som-
bra é, para mim, essencial”, assume e cita o fotógrafo 
Jay Maisel: ‘The drama of light exists not only in what 
is in the light, but also what is left dark. If the light is 
everywhere, the drama is gone’. “As sombras e silhuetas 
podem atuar quase como um ‘negative space’ para as 
cores”, afirma, lembrando como Pierre Auguste Renoir 
reconheceu que tinha passado 40 anos até descobrir o 
preto como “a rainha de todas as cores”…

Das interrogações de infância, em que tentava adi-
vinhar sonhos e sentimentos do vulto escondido atrás 
do cortinado da janela, transita para o enigma de deci-
frar corpos e vidas recortadas pela luz e pela sombra 
e, ao transpor o seu olhar para a eternidade, Vasco 
Trancoso fez questão de ter um livro impresso. Uma 
escolha que explica pela mística desse objeto artístico: 
“os livros podem promover em nós um tempo próprio, 
diferente do que encontramos nas redes sociais onde 
as narrativas fotográficas competem e misturam-se 
num ritmo acelerado e caótico - muitas vezes con-
fuso”. Já os livros “promovem um envolvimento mais 
lento e mais concentrado do leitor” e, assim, “vão reve-
lando os segredos que contêm, lentamente…” Além 
disso, partilha, “têm uma característica fantástica”: são 
“dos poucos objetos que para funcionar e dar prazer 
não precisam ser ligados à eletricidade”.

*Para mais informações sobre o livro 99: 
https://www.facebook.com/vasco.trancoso
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